Prefeitura Municipal de 
Abaré publica: 


Lei Orgânica do Município de Abaré - Bahia. 


Esse município tem 
imprensa Oficial. 


A Lei exige que todo gestor 
publique seus atos no seu veículo 
oficial para que a população tenha 
acesso e sua gestão seja 
transparente e clara, 

A Imprensa Oficlal criada através 
de Lei, cumpre esse papel. 


Imprensa Oficial 
do Município. 


Gestão Transparente e consciência limpa. 


Gestor - Delisio Oliveira Da Silva / Secretário - Governo / Editor - Ass. Comunicação 
Avenida Edésio Tolentino, 158 - Centro 
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APRESENTAÇÃO 


A Le: Orgânica do Municipio de Abaré é o testemunho da maturidade 
política de uma comenidade sanfranciscana, imbuída da responsabilidade que o 
municipio recebeu das Constituições Federal e Estadual, para se auto-organizar. 
À comunidade abareense participou de modo efetivo, através dos seus segmentos 
mais representativos, da elaboração da Lei Orgânica 


A atividade de fixar regras de organização do Municipio, dantes 
competência do governo Estadual, soube se exercida peios Vereadores, de modo 
amplo e democrático. Assim foi desde à elaboração do regimento especial para 
disciplinar os trabalhos de leitura da Lei Orgânica. Neste decumento, os Edis 
abareenses compartilharam suas atenções, não só com as autoridades do poder 
Execulivo, como também com as associações organizadas e os grupos informais 
de cidadão recolhendo idéias e sugestões, pela via de emenda formal ao projeto, 
de modo a que a Lei Orgânica representasse da maneira mais nítida possível, 0s 
anseios da população local. Mas à responsabilidade final de aprovação coube 
exclusivamente à Câmara Municipal que à promulgou. 


Nos debates realizados nas Comissões e em Plenário, o cator inicial das 
discussões foi mais substituido pelo consenso gerado pela co-responsabilidade 
de todos em fazer uma norma estrutura visando, não disciplinar o momento 
presente, porém gerar um roteiro político, assegurando-lhes uma vida justa e 
adequada em ambiente saudável e devidamente preservado em todos os seus 
elementos naturais e culturais. 


Pergunta-se, normalmente, num momento como este, grandioso para a 
vida Municipal, se a Lei Orgânica estã boa ou má, porém adequada ou não à 
realidade atual e 205 anseios do futuro. O fuluro julgará os trabalhos daqueles 
que elaboraram a Lei orgânica do Município de Abaré. Todas os que direta ou 
indiretamente, deles participaram, tinham em mente a necessidade de ajuste 
das normas às demandas sociais da comunidade. Esta comunidade, pois, é que 
terá a responsabilidade de julgar a Lei e os efeitos dela resultantes. 


Não é, felizmente, um trabalho definitivo, espelho de uma sociedade 
estática. O vigoroso crescimento de Abaré, sem a menor dúvida, mais cedo ou 
mais tarde, demandará que a Norma Fundamental seja repensada. Neste 
momento, sim, será possível aquilatar se este documento serviu de fator de 
impulsão ao desenvolvimento equilibrado do municipio ou,ao contrário, freou-lhe 
O progresso. 
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Espero para ela vida longa. 


Nós. como participante integral do progresso de elaboração da Lei 
Orgânica, inclinamos-nos na direção da primeira hipótese, de criadora da ordem 
que estimula 0 progresso. E peço a São Francisco, irmão de todos os seres 
vivos, que ajude os abareenses a preservar o meio ambiente do município, base 
indispensável para melhoria das condições de vida das gerações presentes e 


caminho para uma atividade participativa de todos no amanhã que se pretende 
criar. 


Delisio Oliveira da Silva — Presidente 
João Bemardo Neto - Relator 
Antonio Oliveira da Silva - Sub-Relator 
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CONSTITUINTES MUNICIPAIS 


MESA DIRETORA 


EULINA PIRES TEIXEIRA ANTONIA TEIXEIRA DANTAS 
Presidente Vice-Presidente 


CARLOS ALBERTO DA S. CAMPOS JOÃO BOSCO DA SILVA 
1º Secretário 2* Secretánio 


COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Presidente: Delísio Oliveira da Silva 
Relator: João Bemardo Neto 
Sub-Relator: Antonio Oliveira da Silva 


COMISSÃO ESPECIAL 

Presidente: José Jivandro Gonçalves Bonfim de Souza Lino 
Vice-Presidente: Janilce Gemes Correia 

Relatora: Joaquina Siqueira Lima 
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CAPÍTULO 

Do Planejamento Municipal...... 

SEÇÃO! 

Das Dirutrzes e Normas do Desenvolvimento Urbano 
SEÇÃO 

Do Plano Diretor 

SEÇÃO 

Das Diretrizes do Plano Dretor.......... 

CAPITULO 

Do Meio Ambiente, dos Recursos Naturas e do Saneamento... 
SEÇÃO! 

Do Meio Ambiente... 

SEÇÃO! 

Cos Recursos Naturais... so 
SUBSEÇÃO | 

Dos Recursos Hidricos. 

SUBSEÇÃO li 

Dos Recursos Minerass............... 
TITULO VI 

Da Ordem social 

CAPÍTULO! 

Da disposição Geral. 

CAPITULO 1 

Dasegundade social 

SEÇÃO! 

Da Dsposição Gera! 

SEÇÃO !! 

Da Saude 

CAPÍTULO 

Da Assistência «Promoção Social..... 
CAPÍTULO |V 

Da Defesa do Consumidor... 
CAPÍTULO V 

Da Particização Popular... 
CAPÍTULO Vi 

Da Educação, Cultura, Esporte e Recreação 
SEÇÃO! 

Da Educação 

SEÇÃO 1 

Da Cultura, do Espo:ste e da Recreação 
Ato das Disposições Iransitórias..... ; 
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TÍTULO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO! 

DO MUNICÍPIO 


An. 1º - O Municipio de Abaré é uma unidade do território do Estado 
da Bahia, com personalidade juridica de direito público inlemo e autonomia 
política, administrativa e financeira, nos termos assegurados petas Constituições 
Federal e Estadual. 


Art. 2º - São simbolos do Municipio de Abaré o Hino, a Bandeira é 0 
Brasão de Armas, 


Art. 3º - O Município de Abaré reger-se-á por esta Lei Orgânica, 
atendidos os principios constitucionais, buscando garantir o pleno exercício dos 
direitos e o bem-estar de seus municipes. 


CAPÍTULO 
DA COMPETÊNCIA 


An. 4º - Ao Municipio de Abaré compete suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber e legislar sobre assuntos de interesse 
local. cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 


| - elaborar o orçamento com previsão da receita. fixando a despesa 
alravés de um planejamento adequado: 


lt - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar 
preços. 
Ht - arrecadar e aplicar suas rendas na furma da lei; 


IV - organizar e prestar, diretamente ou pelo regime de concessão ou 
permissão. 65 seus serviços públicos. 


V - dispor sobre à administração, utilização e alienação de seus 
bens públicos; 


Vi - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade. por utilidade pública ou por interesse social. 


10 
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PREÂMBULO 


A Câmara Municipal de Abaré, no exercicio das atribuições que lhe são 
conferdas pelo parágrafo único do artigo 11, do Ato das Disposições Conslitucionais 
Transitória da Constituição Federal e pelo voto livre dus seus integrantes, legítimos 
representantes do povo de Abaré, com suas consciências voltadas para o bem- 


estar e o desenvolvimento da comunidade, sob a proteção de Deus, promulga a 
presente. 


LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ABARÉ 
CONSTITUIÇÃO MUNICIPAL 


Lei Orgânica do Municipio 


Artigo 1º- A Lei Orgânica do Município de Abaré, promulgada em 13 de 


maio de 1991, após revisada pela Comissão passa a ter um nova redação, conforme 
anexo. 


Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
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Abaré 


Mil - elaborar o Plano Diretor; 


VHt - promover o adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso. do parcelamento e da ocupação do solo urbano, 


IX - estabelecer servidões administrativas necessárias à realização 
de serviços: 


X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente, no perimetro urbano: 


a) prover sobre o transporte coletivo municipal; 
b) prover sobre otranspunte individual de passageiros; 
c) fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veiculos, os limites 
das “zonas de silêncio" e de trânsito, O tráfego e estacionamento em condições 


especiais; 


d) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonetagem 
máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais; 


e) disciplinar a execução dos serviços e atividades nele desenvolvidos. 


XI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como 
regulamentar e fiscalizar a sua utilização: 


XII - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, assim 
como sobre a remoção e destino do lixo domiciliar, do lixo dos serviços de 
saúde e de outros residuos de qualquer natureza; 


Xu - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários de 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, 
inclusive de serviços de saúde e educação, observadas as normas federais 
e estaduais pertinentes; 


XIV - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarregando-se 
da administração daqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes 
a entidades privadas: 


XY - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade 


“ 
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e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal, de acordo 
com o que estiver previsto em lei; 


XVI - dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrôncia de transgressão de legislação municipal: 


XVIt - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais: 


XVill - instituir regime jurídico e planos de carreira para os servidores 
da administração pública direta; 


XIX - constituir Guarda Municipal; 
XX- promover e Incentivar o turismo local; 
XXI - estabelecer convênios conforme dispuser a lei; 


XXil - estabelecer e impor penalidades por infrações a suas leis e 
regulamentos. 


An. 6º - É da competência administrativa do Municipio, como também 
da União e do Estado, observadas as legislações Federal e Estadual, 0 
exercicio das seguintes medidas, entre outras: 


| - zelar peta guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas, e conservar o patrimônio público; 


NH - prestar serviços de proteção, promoção e recuperação da saúde à 
população, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado; 


Hi - cuidar da saúde, da assistência e da proteção das pessoas 
portadoras de deficiências; 


IV - manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, inclusive alfabetização de adultos. com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado: 


V - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural; os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos. 
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VI - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, antístico e cultural: 


VII - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência; 


VIE - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas, 


IX - preservar as florestas, a fauna e a flora: 


X - fomentar à produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentar, 


XI - promover a defesa do consumidor mediante medidas de orientação 
e fiscalização, em especialdas condições sanitárias dos gêneros alimentícios, 
na forma estabelecida em lei; 


Xit - promover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condições habitacionais e de saneamento básico; 


XHI - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração dos selores desfavorecidos e dando prioridade aos 
menores carentes; 


XIV - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e similares: 


a) conceder ou renovar licença para instalação, localização e 
funcionamento: 


b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem prejudiciais 
à saúde, à higiene, à segurança, ao bem-estar, ao meio ambiente, à 
recreação, ao sossego público e aos bons costumes, 


c) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem licença ou 
em desacordo com a lei; 


9) estabelecer tratamento jurídico diferenciado, no âmbito do 


município, em favor das empresas de pequeno porte, através de 
leimunicipal 
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XV - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu lerritório; 


XVI - estabelecer e implantar politica de educação para a segurança 
do trânsito; 


XVII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamkiades 
públicas. 


TÍTULO 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS 
CAPÍTULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 6º - O Poder Municipal pertence 0 Povo do Município, que o 
exerce através de representantes eleitos. ou diretamente, nos termos daLei. 


Art. 7º - OGovemo Municipal é constituido pelo Poder Legislativo e 
pelo Poder Executivo, independentes e hamúôniocos. 


Ant. 8º - O Povo exerce o poder diretamente: 
! - pelo sufrágio universal e pelo volo direto e secreto; 
H - pela iniciativa dos cidadãos em projeto de lei; 


Htl - pelo plebiscito e pelo referendo, convocados por lei de iniciativa 
do Legislativo, do Executivo, dos partidos políticos qu dos cidadãos, 


IV - pelo acesso aos documentos públicos, na forma da lei: 


V - pela fiscalização dos atos e decisões do governo e da prestação 
dos serviços públicos municipais, na forma da tei: 


Vi - pela participação em audiências públicas promovidas peto 
Legislativo ou pelo Executivo, na forma da ci, 
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Parágrafo Único - O Regimento Intenio da Câmara Municipal 
assegurará tramitação especial para as proposiluras elencadas nos incisos |! 
elildeste artigo 


CAPÍTULO II 

DO PODER LEGISLATIVO 
. SEÇÃO! 

DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 9º - O Poder Legistalivo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores eleitos em número proporcional à população do 
Municipio de Abaré. observados os limites estabelecidos na Constituição Federal. 


$ 1º. Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos, 
compreendendo cada ano uma sessão legistativa. 


2º - O número de vereadores, respeitados os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal e TSE, obedecerão as seguintes normas: 


| - população até 47.619 habitantes - 09 vereadores; 

H - poputação de 47.619 até 95.238 habitantes - 10 vereadores: 

IN - população de 95.238 até 142.857 habitantes 11 vereadores; 

IV - população de 142.857 até 190.476 habitantes - 12 vereadores; 

V - população de 190.478 até 238.095 habitantes — 13 vereadores; 

VI - população de 238.095 até 285.714 habitantes - 14 vereadores: 
VIH - poputação de 285.714 até 333.333 habitantes - 15 vereadores. 


Art. 10 -Compete a Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre 
as matérias de competência do Municipio e especialmente: 


| - logistar sobre assunlos de interesse local, inclusive suplementando 
as legislações Federal e Estadual; 
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Il - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções e 
amistias fiscais e a remissão de dividas, 


Hl - votar o orçamento anual e o plurianual e a lei de diretrizes 


orçamentárias, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e 
especiais, na fonma da lei; 


IV - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos, sobre 
operações de crédito, bem como sobre aformae os meios de pagamento: 


V - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 

VI - autorizar a concessão de serviços públicos; 

VI - autorizar a concessão de direito realde uso de bens municipais; 
VIH - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
IX- autorizar a alienação de bens imóveis: 


X - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 
doação sem encargo; 


XI - autorizar a criação, alteração e extinção de secretarias e órgãos 
públicas na administração direta e indireta, bem como dos cargos e funções de 
serviço público e seus respectivos vencimentos, conforme previsto em lei; 


Xl - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e 
consórcios com outros Municipios; 


XIII - aprovar o Plano Diretor, 
XIV - delimitar o perímetro urbano do Município; 


XV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual: 


XVI - autorizar transferência temporária da sede da administração 
municipal: 


XVIt - dar denominação a próprius. vias e logradouros públicos e aiterá- 
la; 
XVIII - disciplinar o comércio ambulante; 
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XIX - aprovar as normas de Participação popular na administração 
municipal. 


Ar. 11- Compete, privativamente. à Câmara Municipal de Abaré 
exercer as seguintes atribuições: 


| - eleger sua Mesa. bem como destituí-la, na forma de seu Regimento 
Intemo; 


Il - elaborar o seu Regimento intemo; 


tl - organizar os seus serviços administrativos intemos e prover os 
cargos respectivos: 


IV - autorizar a criação ou a extinção dos cargos dos serviços 
administrativos intemos e a fixação dos respectivos vencimentos; 


V - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de suas 
renúncias e afastá-los definitivamente do exercício dos cargos; 


VI - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores 
para afastamento do cargo: 


VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por mais de quinze 
dias por necessidade de serviço; 


Mill - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e 
dos Vereadores, obedecidas as normas da Constituição Federal; (Nova Redação 
conf. Emenda 33, de 08/06/00); 


IX - criar comissões especiais de inquérito sobre fato determinado 
que se inclua na competência municipal, sempre que o requerer pelo menos 
um terço de seus membros; 


X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 
Administração; 

XI - convocar o Prefeito, os Secretários, Diretores, Coordenadores 
Municipais e responsáveis pela prestação de serviços à empresa pública, 
para prestarem informações sabre matéria de suas competências; 


Xi - autonzar referendo e convocar plebiscito: 
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XI - julgar o Preteito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos 
previstos em lei; 


XIV - decidir sobre a perdado mandato do Vereador, mediante votação 
de dois terços dos membros componentes da Câmara, nas hipóteses previstas 
nos incisos |, Il e VI] do artigo 18, mediante provocação da Mesa Diretora cu 
de Partido Político representado na Camara, assegurada ampla defesa; (Nova 
Redação conf. Emenda nº 34. de 01/06/2001); 


XV - deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia 
interna e, nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto 
tegislativo; 


XVI - fixar emtrinta dias, promogáveis por igual período, por solicitação 
devidamente justificada, o prazo paraque os responsáveis pelos órgãos da 
Administração Direta e Indireta prestem as informações e encaminhem os 
documentos requisitados pelo Poder Legislalivo, na forma do disposto na 
presente lei, sendo que o não atendimento ao prazo estipulado facultará ao 
Presidente da Câmara solicitar a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir 
alei; 


XVit - conceder títulos honorificos a pessoas que reconhecidamente 
tenham prestado serviços ao Municipio, observadas as normas regimentais; 


XVII! - zelar pela preservação de sua competência e autonomia, 
sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do poder 
regulamentar. 


Parágrafo Único - Emdefesa do bem comum, a Câmara Municipal 
pronunciar-se-á sobre qualquer assunto de interesse público. 


Art. 12- A Câmara Municipal fiscalizará e controlará os atos do 
Executivo, inclusive os da administração indireta, e, anualmente, tomará e 
julgará as contas prestadas por sua Mesa Diretora e pelo Prefeito, assim como 
apreciará o relatório sobre a execução dos planos de governo. 
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SEÇÃO 1 
DOS VEREADORES 


Art. 13- Os vereadores prestarão compromisso e tornarão posse na 
sessão solene de instalação da legislatura, que se realizará a primeiro de 
janeiro. às dez horas, independeniemente do número de comparecimentos, 
soba presidência do vereador mais votado dentre os presentes. 


8 1º - O vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 


$ 2º - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se 
e. na mesma ocasião. assim como no término do mandato, deverão fazer 
declaração de seus bens. que será transcrita em livro próprio, constando em 
ata O Seu resumo. 


Art. 14- O mandato do Vereador será remunerado, na torma fixada 
pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, estabelecido 
como limite máximo o valor percebido como remuneração, em espécie, pelo 
Prefeito. (Acrescido peta Nova Redação, conf. Emenda 33, de 08/06/00). 


Parágrafo único - O subsidio dos Vereadores será fixado pela Câmara 
Municipal em cada legislatura para a subsequente, observando-se as disposições 
contidas na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 


Am. 15- O Vereador poderá licenciar-se somente: 
| - por moléstia devidamente comprovada, ou por licença matemidade; 


ll - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de 
interesse do Município; 


Ut - para tratar deinteresses particulares, por prazo determinado, nunca 
inferior a 30 (trinta) dias, não podendo reassumir o exercício do mandato antes 
do término da licença. 


Parágrafo Único -Para fins de remuneração considerar-se-á como 
em exercício o Vereador licenciado nos termos dos incisos | e ||. 

Ar. 16- Os Vereadores são invioláveis no exercício do mandato e 
na circunscrição do Municipio. por suas opiniões, palavras e votos. 
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Art. 17 - É vedado ao Vereador: 
!- desde a expedição do diploma: 


a) firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 


b) aceitar ou exercer cargo. função ou emprego remunerado, inclusive 
os de que seja demissivel “ad nutum”, nas entidades constantes da alinea anterior. 
1! - desde a posse: 


a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada; 


b) ocupar cargo ou função de que seja demissivel “ad nulum” nas 
entidades referidas no inciso |, “a”; 


e) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a 


que se refere o inciso |, “a”; 


d) ser titular de mais deum cargo ou mandato etetivo federal, 
estadual ou municipal. 


Art. 18 - Perderá o mandato o vereador: 
t - que infnngir qualquerdas proibições estabelecidas no artigo anterior, 


! - cujo procedimento seja declarado incompatível com o decoro 
pariamentar ou atentatóno às instituições vigentes; 


hi - que deixar de comparecer, em cada Sessão Legislativa, à lerça 
parte das sessões ordinárias da Casa, salvo licença ou missão por esta 
autorizada: 


IV - que residir tora do Município: 
V - que perder ou liver suspensos os direitos politicos; 


VI - quando o declarar a Justiça Eleitoral nos casos previstos na 
Constituição; 
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VII - que sofrer condenação crimina! em sentença definiliva e imecorrível. 


8 1º - São incompatíveis com o decoro partamentar, além dos casos 
defindos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a 
membro da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens indevidas. 


8 2º - O vercador investido no Cargo de Secretário Municipal não 
perderão mandato, considerando-se automaticamente licenciado. 


Art. 19 - No caso de vaga ou ficença de Vereador, o Presidente 
convocará imediatamente o suplente. 


8 1º - O suplente convocado devera tomar posse dentro do prazo 
de quinze dias, salvo motivo justo aceilo pela Câmara. 


8 2º - Emcaso de vaga, e não havendo suplente, o Presidente 
comunicará O fato, dentro de quarenta e oito horas, diretamente ao Tribunal 
Regional Eleitoral 


Art. 20- Os Vereadores não serão obngados atestemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem 
sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações. 


SESSÃO III 
DA MESA DA CÂMARA 


Art. 21 - Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir- 
se-ão sob a presidência do mais votado dentre os presentes e, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que 
ficarão automaticamente empossados. 


8 1º - Não havendo número legal, o Vereador mais votado dentre 
OS presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até 
Que seja eleita a Mesa 

8 2º - O Regimento Interno disporá sobre a composição da Mesa 
e a forma de sua eleição, assegurando, na medida do possível, a representação 
Proporcional dos partidos politicos com assento na Câmara Municipal. 
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Art. 22 - O mandato da Mesa será de 02 (dois) anos, sendo 
vedada a reeleição para o cargo de presidente. (Nova Redação, conf. Emenda nº 
42, de 27/12/2004) 


81º - A eleição para a Mesa realizar-se-á sempre no primeiro 
dia da primeira Sessão Legislativa, na forma que o Regimento Interno dispuser, 
considerando-se automaticamente empossados os eleitos. 


8 2º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, 
pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso ou 
ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro 
Vereador para completar o mandato. 


Art. 23 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 


1 - propor projetos que criem ou extingam cargos dos serviços 
da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; (Nova Redação, conf. Emenda 
nº 05, de 11/10/90) 


tl - elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica 
das dotações orçamentárias da Câmara, bem como alterá-la quando 
necessário; 


MH - apresentar projetos dispondo sobre a abertura de créditos 
suplementares ou especiais, através da anulação parcial ou total da dotação 
da Câmara; (Nova Redação, conf. Emenda nº 04, de 11/10/90); 


IY - suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento 
da Câmara, observado o limite da autorização constante da lei orçamentária, 
desde que os recursos para a sua cobertura sejam provenientes de anulação 
totalou parcial de suas dotações orçamentárias; 


V - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente 
na Câmara ao final do exercicio, 


VI - enviar ao Prefeito, até o dia primeiro de março, as contas do 
exercicio antenor, 
Vil - nomear, promover, comissionar, conceder gralificações, licenças. 
por em disponibilidade, exonerar, demilir, aposentar e punir funcionários ou 
servidores da Secretaria da Câmara Municipal, nos termos da lei; 
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Viil - declarar a perda do mandato de Vereador de ofício ou por 
Provocação de qualquer de seus membros ou ainda de partido político 
representado na Câmara. nas hipóteses previstas nos incisos tl e VI do 
artigo 18 desta lei, assegurada plena detesa. 


Am. 24 - Ao Presidente da Câmara. dentre outras atribuições, 
compete: 


|- representar a Câmara em juizo e fora dele: 
IN - dirigir, executar é disciplinaros trabalhos legislativas; 


HM - interpretar e fazer cumprir o Regimento Intemo; 


IV- promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como, 
nas condições estabelecidas pelo parágrafo 6º do artigo 43, promulgar as 
leis com sanção tácita ou cujos vetos tenham sido rejeitados pelo Plenário: 


V - fazer publicar os Atos da Mesa, bem como as resoluções, 
os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas; 


VI - declarar extinio o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e de 
Vereadores nos casos previstos em tei, salvo nas hipóteses dos Incisos Ill e Vido 
artigo 18 desta lei; 


VII - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e 
aplicar as disponibilidades financeiras no mercado de capitais; 


VII - apresentar ao Plenário, até o dia 20 de cada mês, o halancete 
relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior: 


IX - representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou alo 
municipal, conforme o disposto em legislação federal: 


X - solicitar a intervenção no Municipio, nos casos admitidos pela 
Constituição do Estado; 


XI - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 
força necessária para esse fim. 


Am. 25 - O Presidente da Câmara ou seu substituto só terá direito 
a voto: 
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| - na eleição da Mesa; 


lt - quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o velo favorável 
de dois terços dos membros da Câmara: 


Ht - quando houver empate em qualquer votação no Plenário. 


- SEÇÃOIV 
DA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 


Art. 26 - independentemente de convocação, a Sessão 
Legislativa anual desenvolve-se de 1ºde fevereiro a 15 de dezembro, (Nova 
Redação, conf. Emenda nº 43, de 24/02/2005). 


$ 1º - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 


para o primeiro dia útil subsequente quando recairem em sábados, domingos 
e feriados. 


8 2º - Asessão Legislativa não será interrompida sem a aprovação 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual. 


8 3º - ACâmara reunir-se-á em sessões ordinárias, extracrdinárias 
ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno, e as remunerará de 
acordo com o estabelecido na legislação específica. 


g 4º - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo 
Presidente da Câmara em sessão ou fora dela, na forma regimental. 


Art. 27 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação 
em contrário tomada pela maioria de doisterços de seus membros, quando 
ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar. 


Art. 28 - As sessões só poderão ser abertas com a presença da 
maioria absoluta dos membros da Câmara. 
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. SEÇÃO V 
DA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA 


Art. 29 -A convocação extraordinária da Câmara Municipal, durante 
o período de recesso, far-se-á: 


|- pelo Prefeito. quando entender necessária; 
H - por dois terços dos membros da Câmara Municipal; 
HH - pelo seu Presidente, em caso de intervenção no Municipio. 


8 1º - A convocação será feita mediante oticio ao Presidente da 
Câmara, para que a reunião ccorra. no minimo, dentro de dois dias. 


8 2º - O Presidente da Câmara dará conhecimento da 
convocação aos Vereadores mediante comunicação pessoal escrita que lhes 
será encaminhada no prazo previsto no Regimento Intemo. 


8 3º - Durante a sessão Legislativa Extraordinária a Câmara 
deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada. 


SEÇÃO VI 
DAS COMISSÕES 


Ar. 30 - A Câmara Municipal terá Comissões Permanentes e 
Temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regimento 
Intemo. 


8 1º - Serão temporárias as Comissões Especiais de 
Representação e de Inquérito, cujas atribuições específicas e formas de 
constituição serão estabelecidas pelos atos que a instituirão, sem prejuizo 
daquelas previstas por esta Lei Orgânica e pelo Regimento Interno. 


8 2º - Em cada Comissão será assegurada, quanto possivel, a 
representação proporcional dos partidos que participam da Câmara, 
respeitadas as disposições regimentais. 
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g 3º - Às Comissões, em razão da matéria de sua competência 
regirnental, entre outras atribuições. cabe: 


| - realizar audiências públicas e com entidades da socledade 
civil; 

Il - convocar autoridades municipais, nos termos do artigo 11. x 
desta Lei Orgânica; 


Ht - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão, quando 
necessário; 


IV - acompanhar, junto ao governo municipal, os atos de 
regulamentação, velando por sua completa adequação; 


V - receber pelições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra alos ou omissões das autoridades ou entidades 
públicas: 


VI - acompanhar junto à Prefeitura à elaboração da proposta 
orçamentária e do Piano Diretor, bem como à sua posterior execução; 


VII - apreciar programas de obrase planos municipais e setoriais 
de desenvolvimento, e sobre eles emitir parecer, 


VII - solicitar parecer de qualquer Conselho Municipal sobre assunto 
especifico: 


IX - proceder a vistoria e levantamento nas repartições públicas 
municipais e entidades descentralizadas. onde terão livre acesso a informações 
e documentos, 


X - transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença, 
ali realizando os atos que lhe competirem. 


g 4º - A recusa de atendimento às convocações previslas no 
inciso tl du parágrafo anterior caracterizará infração administraliva, de acordo 
com atei. 


Art. 31 - AS Comissões Especiais de Inquérito lerão poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos 
no Regimento da Casa. e serão criadas pela Câmara, por prazo certo, 
mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de 
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fato determinado, sendo suas conclusões, se for 9 caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores. 


$ 1º - As Comissões Especiais de Inquérito, no interesse das 
investigações, poderão: 


a) proceder à vistorias e levantamentos nas repartições públicas 
municipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso é 
permanência, 


b) requisitar de responsáveis por repartições públicas municipais a 
exibição do documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 


Cc) transportar-se aos lugares onde se fizermister a sua presença, 
ali realizando os atos que lhe competirem. 


8 2º - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, as Comissões 
Especiais de Inquérito, por intermédio de seus Presidentes: 


a) determinar as diligências que reputarem necessárias; 


b) requerer a convocação do Secretariado, Coordenadores e Diretores 
Municipais; 


€) tomar o depoimento de Quaisquer autoridades, intimar testemunhas, 
inquiri-las sob compromisso; 


d) proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos 
dos órgãos da Administração Direta e Indireta. 


8 3º - Nos termos da Lei Federal, as testemunhas serão intimadas 
de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal e, em caso 
de não comparecimento, sem motivo justificado, a intimação será solicitada 
ao juiz criminal da tocalidade onde residam Ou se encontrem, na forma do Código 
de Processo Penal. 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBWEAQ 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


Diário Oficial do Quarta-feira 


MUNICÍPIO Abaré ee ui 
MUNICÍPIO ABAS teen ROS 


SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 


Am. 32 - O processo legislativo municipal compreende a 
elaboração de: 


| - emendas à Lei Orgânica do Municipio; 


Il - leis complementares; 
HI - leis ordinárias; 
IV - decretos legislativos; 
V - resoluções. 
Parágrafo Único - A elaboração, redação, alleração é 


consolidação de leis dar-se-ão de conformidade coma Lei Complementar Federal, 
com esta Lei Orgânica Municipal e com o Regimento Interno. 


SUBSEÇÃO | | 
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA 


Am. 33 - ALei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante 
proposta: 
| - do Prefeito; 


H - de um terço, no minimo, dos membros da Câmara Municipal; 


ll - de 5% (cinco por cento) do eleitorado do município, nos 
termos do artigo 40 e seus parágrafos. 


3 1º - Aproposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois 
tumos, com interstício minimo de dez dias, considerando-se aprovada quando 


obtivero voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal em 
cada turno. 
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8 2º - A emenda aprovada nos termos desto artigo será 
promulgada pela Mesa da Camara Municipal, com respectivo número de ordem. 


8 3º - A matéria constante de Proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma Sessão 
Legislativa 


& 4º -ALei Omgânica do Município não poderá ser emendada na 
vigência de estado de defesa, estado de sitio, ou intervenção. 


SUBSEÇÃO 11 
DAS LEIS 


Art. 34 - As leis complementares exigem, para a sua aprovação, 
9 voto favorável da maioria absoluta, ou, nos casos previstos por esta Let 
Orgânica, de dois terços dos membros da Câmara Municipal, 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, consideram-se 
leis complementares, além de outras definidas nesta Lei Orgânica ou 
posteriormente à sua promulgação, as leis concementes às seguintes matérias: 

|- Código Tributário do Municipio; 

Il - Código de Obras cu de Edificações; 

HI - Código de Posturas; 

IV - Estatuto dos Servidores Municipais: 

Y - criação de cargos e aumento de vencimentos dos servidores, 

VI - Plano Diretor do Município; 

VII - zoneamento urbano e direitos suplementares de uso e ocupação 
do selo; 

VHI - concessão de serviço público; 


IX - concessão de direito real de uso; 


X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
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XI - alienação de bens imóveis; 


XIN - autorização para obtenção de empréstimos por parte do Poder 
Público 


Art. 35 - As leis ordinárias exigem, para sua aprovação, o voto 
favorável da maioria simples, 


Art. 38 - Ainiciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e aos cidadãos. 
observado o disposto nesta lei. 


Art. 37 - Compete privativamente 20 Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 


| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos na administração direta, indireta ou autárquica; 


H - fixação ou aumento da remuneração dos servidores; 


Wt - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria dos servidores; 


IV - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração; 


V - criação, estruluração e atribuições dos órgãos da 
administração pública municipal; 


Vi - aumento de despesas ou diminuição da receita. 
Art. 38 - É de competência exclusiva da Câmara a iniciativa 


de proposiluras que disponham sobre (Nova Redação, conf. Emenda nº 11, de 
26/08/93). 


t - cnação, extinção outransformação de cargos, funções ou empregos 
de seus servicos; 
H - fixação ou aumento da remuneração de seus servidores; 


iH - organização e funcionamento dos seus serviços. 


Art. 39 - Não será admitido aumento da despesa prevista: 
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| - Nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no 
parágrafo 1º, le Ildo art. 130: 


H - nos projetos sobre Organização dos serviços administrativos da 
Câmara Municipal 
Art. 40 - A iniciativa Popular poderá ser exercida pela 
apresentação, à Câmara Municipal, de Projeto de lei subscrito, no minimo, de 
5% (cinco por cento) do eleitorado municipal. 


8 1º - Aproposta popular deverá ser articulada exigindo-se, 
para seu recebimento, a identificação dos assinantes, mediante lançamento 
de nome por extenso e legível, assinatura e indicação do número do titulo, 
20na e seção eleitorais. 


$ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular 
obedecerá às normas relativas ao Processo legislativo estabelecidas nesta 
lei. 


Art. 41 - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa considerados relevantes, os quais deverão ser 
apreciados no prazode4s (quarenta e cinco) dias. 


8 1º- Decorrido, sem liberação, o prazo fixado no “caput” deste 
artigo, o projeto será obrigatoriamente incluido na ordem do dia, para que se 
ultime a sua votação. sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 
assuntos, com exceção do disposto no parágrafo 4º do artigo 43. 


$ 2º - O prazo referido neste artigo não corre nos pericdos de 
recesso da Câmara e não se aplica aos projetos de codificação. 


Art. 42 - O projeto aprovado em 2 (dois) turnos de votação 
será, no prazo de 10 (dez) dias úteis, enviado pelo Presidente da Câmara ao 
Prefeito, que, concordando. o sanclonará e promulgará, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis 


Arm. 43 - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público. vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará. dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente 
da Câmara, os motivos do veto. 
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Parágrafo Único - O disposto neste arigo não se aplica aos 
projetos de iniciativa do Prefeito, que serão sempre submetidos à deliberação 
da Câmara 


An. 45 - O projeto de lei que receber. quantoao mérito, parecer contrário 
de todas as Comissões será tido como rejeitado 


SUBSEÇÃO IN 
DOS DECRETOS LEGISLATIVOS E DAS RESOLUÇÕES 


Art. 46 - O projeto de decreto Iegislativo é a proposição destinada 
aregutar matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos 
externos, não dependendo. porém, de sanção do Prefeito. 


81º - Odecreto legislativo, aprovado pelo Plenário em um só 
tumo de votação. será promulgado pelo Presidente da Câmara. 


$ 2º- Cada vereador poderá fazer a Sutorga, no decorrer da legislatura, 
de apenas um litulo de Cidadão de Abaré e um diploma de Gratidão do Povo de 
Abaré, , cujos pergaminhos deverão ser entregues em anos diferentes, em sessões 
solenes que poderão acontecer a cada ano. (Nova Redação, conf. Emenda nº 
41,de 27/12/2004) 


83º - A entrega de todos os títulos honorificos será feita na 
sessão comemorativa do dia do Município, exceto a da Exiremada Mãe do 
ano, que ocorrerá no Dia das Mães. (Nova Redação, conf. Emenda nº 13 de 28/ 
08/94) 


Art. 47 - O projeto de resolução é a Proposição destinada a regular 
matéria politico-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, e 
não depende de sanção do Prefeito. 


Parágrafo Único -O projeto de resolução, aprovado pelo Plenário 
em um só tumo de votação. será promulgado pelo Presidente da Câmara. 
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SUBSEÇÃO IV 
DAS VOTAÇÕES 


An. 48 - A discussão e a vota 
ordem do dia só poderão ser efetuadas com 
dos membros da Câmara Municipal, 


81º -Aaprovação da matéria colocada em discussão dependerá 


do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão, ressalvados 
OS casos previstos nesta Lei. 


ção da matéria constante da 
a presença da maioria absoluta 


$2 


º - Não poderá votar o vereador que tiver interesse pessoal na 
deliberação. 


$ 3º. O voto será sempre público nas deliberações da 
Câmara. (Nova Redação conf. Emenda nº 34, de 01/06/2001 ) 


“SEÇÃO vit 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, 
ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL DO 


MUNICÍPIO 


financeira, orçamentária, 

Abaré e das entidades da 
ações, quanto à legalidade, 
nções e renúncia de receitas, 


8 1º . Prestará contas qualquer pessoa fisica ou entidade pública 
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores 
públicos ou pelos quais o Municipio responda, ou que, em nome dele, assuma 
obrigações de natureza pecuniária, 


$ 2º - Fica anvalmente assegurado o exame ea apreciação 
das contas do Município. durante 60 (sessenta) dias, Por qualquer contribuinte, 
O qual poderá questionar-thes a legitimidade, na forma da lei. 
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Amt. 50 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será 
exercido com auxilio do Tribunal de Contas dos Municípios Estado da Bahia. 


Art. 51 - Os poderes Legislativo e Execulivo manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 


| - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual 
G a execução dos programas de governo, inclusive a dos constantes no Plano 
Diretor e nos orçamentos do Municipio: 


Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiência 
e à eficácia, da gestão orçamentária, operacional, financeira e patrimonial 
nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado: 


hi - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 


8 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer imegularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas, ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 


8 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação representativa 
ou sindicato é parte legitima para, na forma da lei, denunciar imegularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia. 


CAPÍTULO II! 
DO PODER EXECUTIVO 
SEÇÃO 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 


Art. 52 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado 
pelos Secretários, Coordenadores ou Diretores 


Art. 53 -Aeleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-á, na 


forma estabelecida pela Constituição Federal, noventa dias antes do término do 
mandato de seus antecessores. 
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Ar. 54 - O Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão compromisso, 
tomarão posse e assumirão o exercício na sessão solene de instalação da 
Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição. 

8 1º - Decorridos 15 (quinze) diasda data fixada para a posse, 
se o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de farça maior, não tiver assumido 
o cargo, este será declarado vago. 


S$ 2º - Enquanto não ocorrer a possedo Prefeito, assumirá o 
Vice-Preteito. e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara. 


$ 3º - No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e 
o Vice-Prefeito farão declarações públicas de seus bens, as quais serão 
transcritas em livro próprio, constando em ata seus resumos. 


Art. 55 - O Prefeito deverá desincompalibilizar-se no ato da posse 
eo Vice-Prefeito cumprirá essa exigência ao assumir o exercicio do cargo de 
Prefeito. 


Paragrafo Único - O Prefeito não poderá, desde a posse, sob 
pena de perda do cargo: 


| - firmar ou manter contrato com pessoa juridicade direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista cu empresa 
concessionána de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; 


H - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, nas entidades constantes do 
inciso anterior. ressalvada a posso em virtude de concurso público; 


HI - ser titular de mais de um cargo uu mandato eletivo; 


IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das 
entidades já referidas; 


V - ser proprietáno, controlador ou diretor de empresas que 
gozem de favor decorrente de contratocom pessoa jufídica de direito público, 
ou nelas exercer função remunerada. 


Art. 56 - Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e do 
Vice-Prefeito. a iniciar-se no dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição. 
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. Art. 57 - São inclegiveis para os mesmos cargos, no período 
subsequente, 9 Prefeito, o Vice-Prefeito e quem os houver sucedido ou 
substiluido nos 08 (seis) meses anteriores à eleição. 


. An. 58 - O Vice-Prefeito Substituio Prefeitoem caso de ticença 
9uimpedimento, e o sucede no caso de vaga ocorrida após a diplomação. 


8 1º - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a subslituí-lo, sob 
pena de extinção do respectivo mandato. 

8 2º - O Vice-Prefeito, além das outras atribuições que lhes 
forem centeridas por lei, auxiliará O Prefeito sempre que por ele convocado para 
missões especiais. 


Art. 59 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, 
assumirá o Presidente da Câmara. 


Parágrafo Único - Enquanto o substituto legal não assumir, 
responderá pelo expediente da Prefeitura, sucessivamente, o Secretário da 
Administração. 


Art. 60 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far- 


se-ão eleições em 90 (noventa) dias depois de aberta a última vaga. 


8 1º - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) anos últimos do mandato, 
a eleição para ambos os cargos será convocada e marcada pela Câmara 
Municipat 30 (trinta) dias depois da última vaga, na forma da lei. 


8 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores. 


Ar. 61 - O Prefeitoe o Vice-Prefeito não poderão se ausentar 
do Municipio ou se afastar do cargo sem licença da Câmara Municipal, sob 
pena de perdia do mesmo, salvo por periodo não superior a 15 (Quinze) dias. 


Art. 62 - O Prefeito poderá licenciar-se: 

! - quando a serviço ou em missão de representação do 
Município, devendo enviar à Câmara Municipal relatório circunstanciado dos 
resultados de sua viagem: 


li - quando impossibilitado do exercicio do cargo, por motivo de 
doença devidamente comprovada. 


37 
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Parágrafo Único -Nos casos deste artigo o Prefeito licenciado 
terá direito ao subsídio (Nova Redação conf. Emenda 33, de 08/08/00). 


Arm. 63 - No final de cada legislatura e antes das eleições 
municipais, a Câmara Municipal fixará, mediante tei, para o quatriênio 
subsequente, o subsídio do Preteito e do Vice-Prefeito, observando-se o que 
dispõem os artigos 37, XI; 39. 840; 150,4; 153, Ile 153, $20, |, todos da 
Constituição Federal. 


a) não poderá serinferior ao maior padrão de vencimento estabelecido 
para os funcionários do Municipio; 


b) estará sujeita aos impostos, inclusive osobre rendas e proventos 
de qualquer natureza, sem distinção de qualquer espécie. 


Art. 64 - O Vice-Prefeito, quando aceitar ou exercer cargo, função 
ou emprego remunerado, incluindo os que sejam demissíveis “ad-nutum”, deverá 
optar por uma das remunerações. (Acrescentado pela Emenda nº 29, de 09/1107 
97). 


Art. 65 - A extinção cu cassação do mandato do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, bem como a apuração dos crimes de responsabilidade do Prefeito 
ou seu substituto, correrão na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica 
e na legislação federal. 


SEÇÃO 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


Art. 66 - Ao Prefeito compete privalivamente: 


| - nomeare exoncraros Secretários, Coordenadores ou Diretores 
Municipais; 


H - exercer, com auxilio dos Secretários, Coordenadores ou 
Diretores Municipais, a direção superior da Administração Municipal; 


IH - enviar à Câmara Municipalos projetos de lei do orçamento 
anual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento plurianual; 
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IV - amciaro precesso legislativo, na torma e nos casos previstos 
nesta Let Orgânica: 


V - sepresentar o Municipio em juizo ou fora dele, por intermédio 
da Procuradoria do Municipio, na forma estabelecida em lei especial. 


VI - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 
Câmara Municipal c expedir regulumentos para sua fiel execução: 


Vit - tomar públicos, através da imprensa local, os atos 
administrativos de efeitos extemos, observados os principios da licitação; 
(Nova Redação, conf Emenda nº 01, de 11/10/90); 


VUI - vetar projetos de lei, no todo ou em parte. na tonna prevista 
nesta Le: Orgânica: 


IX - decretar desapropriações e instituir servidões administrativas; 
X - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
Xt - permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros; 


XI - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por 
terceiros; 

XItt - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração 
Municipal, na forma da lei; 


XIV - prover e extinguir os cargos públicos municipais e expedir 
os demais atos referentes à situação funcional dos servidores, mediante 
aprovação do Legislativo: 


XV - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal, 
por ocasião da abertura da Sessão Legislativa, expondo a situação do Municipio 
e solicitando as providências que juigar necessárias: 


XVI - encaminhar ao Tribunal de Contas dos Municípios Estado da 
Bahia, até o dia 31 de março de cada ano, a sua prestação de contas e a 
da Mesa da Câmara. bem como os balanços do exercicio findo; 


Xv - encaminhar aos órgãos competentes os pianos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em fei; 
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XVIN - prestar à Câmara Municipal, dentro de 30 (trinta) dias, as 
informações solicitadas na forma regimental: 


XIX - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem 
como a guarda e aplicação da receita. autorizando as despesas e pagamentos 


dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara 
Municipal; 


XX - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de 05 
(cinco) dias de sua requisição, as quantias que devem ser despendidas de 
uma só vez, e, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, a parcela 
correspondente ao duodécimo de sua dotação orçamentária; 


XXI -apticar multas previstas em lei e em contratos, bem como 
relevâ-las quando impostas irregularmente: 


XXI! - resolver sobre requerimentos, reclamações ou representações 
que lhe forem dirigidos; 


XXIII - oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, 
os logradouros públicos; 


XXIV - aprovar ou delegar aprovação dos projetos de edificações 
e planos de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano ou para fins 
urbanos, aos setores competentes da administração; (Nova Redação, conf. 
Emenda nº 07, de 11/10/90); 


XXV - solicitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia do 
cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da Guarda Municipal no que 
couber; 

XXVI - decretar o estado de emergência quando for necessário 
preservar ou prontamente restabelecer, em locais determinados e restritos 
do Municipio de Abaré, a ordem e a paz social; 

XXVI - elaborar o Plano Diretor; 


XXVIII - exercer outras atribuições previstas nesla Lei Orgânica. 


Parágrafo Único - O Prefeito poderá delegar por decreto, aos 
Secretários ou Diretores Municipais, funções adininistrativas que não sejam de 
sua competência exclusiva. 
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SEÇÃO ill 
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 


Art. 67 - Sãocrimes de responsabilidade os atos do Prefeito 
que atentarem contra a Constituição Federal, a Constituição Estadual, esta Lei 
Orgânicae. especificamente: 


| - contra a existência da União, do Estado e do Municipio; 

If - contra o cumprimento das feis locais; 

Hi - contra o livre exercício do Poder Legislativo; 

IV - contra o exercicio dos direitos políticos, individuais e soaais; 
VY- contra a probidade da administração; 

Vi - contra a fei orçamentária: 

VII - contra q Plano Diretor: 

Vil - contra o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 


Parágrafo Único - Esses crimes serão definidos em Lei Federal, 
que estabelecerá as normas de processo e julgamento. 


An. 68 - Os crimes que o Prefeito Municipal praticar no exercicio 
do mandato ou em decorrência dele, por crime de responsabilidade, serão 
julgados perante o Tribunal de Justiça do Estado. 


8 1º - A Câmara Municipal, tomando conhecimento de qualquer 
ato do Prefeito previsto nas hipóteses do Artigo 87, determinará sua averiguação 
poruma comissão especial de inquénto, criada mediante requerimento de 
1/3 (umterço) dos vereadores. 

8 2º - Uma vez aceitas as conclusões da comissão especial de 
inquérito e declarada a admissibilidade das acusações, o Plenário, por 2/3 
(dois terços) dos votos, nomeará comissão processante, que, no prazo legal, 
apresentará parecer que deverá ser apreciado pelo Plenário. 


8 3º- Seo Plenário, por 2/3 (dois terços). dos.votos, entender 
procedentes as acusações, determinará o envio do apurado à Procuradoria 
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Geraldo Estado para as providências, se não, deterninará o arquivamento, 
publicando as conclusões de ambas as decisões. 


8 4º. Recebida a denúncia contra o Prefeito pelo Tribunalde 
Justiça, a Câmara decidirá sobre a designação de Procurador para assistente 
de acusação. 


8 5º - Se, decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o 
julgamento não estivor concluído, cessará o afastamento do Prefeito, sem prejuizo 
do regular prosseguimento do processo. 


Art. 69 - O Prefeito ficará Suspenso de suas funções, durante 
processo a que seja submetido, nos casos e pelo tempo que a lei determinar. 


SEÇÃO IV 
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 


Art. 70 - Os Secretários Municipais serão escolhidos dentre 
brasileiros maiores de 21 anos, no exercício de seus direitos políticos. 


Am. 71 - Compete aos Secretários Municipais, além das 
atribuições que esta Lei Orgânica e as leis estabelecorem: 


| - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 
entidades da Administração Municipal, na ároa de sua competência; 


It - referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito pertinentes 
à sua área de competência: 


Ht - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realizados 


pela Secretaria; 
IV - pralicar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem 


outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 


V - expedir instruções para a execução das leis, regulamentos e 
decretos. 


Art. 72 - A competência dos Secretários Municipais abrangerá 
todo o terrilónio do Município, nos assuntos pertinentes às respectivas 
Secretarias 


42 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBWSAQ 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


Quarta-feira Diário Oficial do 


7 de Março de 2012 Abaré MUNICIPIO 
dé AnoVii-nteés MARE MUNICIPIO, 


44 - Ano VII - Nº 865 


Art, 73 - Os Secretários serão sempre nomeados em comissão, 
farão declaração pública de bens no ato da posse e no término do exercício 
do cargo e terão os impedimentos enumerados nesta Lei. 


Parágrafo único — No final de cada legislatura e antes das eleições 
municipais, a Câmara Municipal fixará, mediante lei, para o quatriênio subsegiiente, 
O subsídio dos Secretários Municipais, observando-se o que dispõem os artigos 
37,XI:39,840: 150, Il: 153, file 153,820.1, todos da Constituição Federal. 
(Criado pela Nova Redação da emenda: 33, de 08/06/00). 


SEÇÃO V 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 


Art. 74 — A Procuradoria Geral do Município é a instituição que 
representa Judicialmente o Municipio, cabendo-lhe, ainda, nos termos 
da Lei as atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo 
e, privativamente, a execução da divida ativa de natureza tributária. 


Att, 75 - A Procuradoria Geral do Município reger-se-á por lei 
própria, atendendo-se com relação a seus integrantes, 0 disposto nos artigos 
37, inciso XII, 39, parágrafo 1º e 135 da Constituição da República. 


Parágrafo Unico — O ingresso na classe inicial da carreira de 
Procurador Municipais far-se-á mediante Concurso Público e provas de 
títulos. 

Art. 76 - A Procuradoria Geral do Município tem por chefe o 
Procurador Geral do Município, de livre designação pelo Prefeito, dentre 
Advogados de reconhecido saber Jurídico, reputação ilibada e 
preferencialmente com experiência em áreas diversas da Administração 
Municipal, 
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TÍTULO 
DA ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL 
CAPÍTULO! 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 


Ar. 77 - O Município deverá organizar sua administração, exercer 
suas atividades e promover sua política de desenvolvimento urbano dentro 
de um processo de planejamento permanente, atendendo aos objetivos, 


e diretrizes estabelecidas no Plano Diretor e mediante adequado Sistema 
de Planejamento, 


$ 1º - O Plano Diretor é o instrumento orientador é básico dos 
processos de transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial, 


servindo de referência para todos 0s agentes públicos e privados que 
atuam na cidade, 


8 2º - Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, 


recursos humanos, e técnicos, voltados à coordenação da ação planejada 
da administração municipal. 


$ 3º - Será assegurada pela participação eventual em órgãos 
competentes do Sistema de Planejamento à cooperação de associações 


representativas, legalmente organizadas, ligadas ao problema, com o 
Planejamento municipal. 


Art. 78 — A delimitação da zona urbana será definida por lei, 
observando o estabelecido no Plano Diretor. 


CAPÍTULO ! 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 


Ant. 79-A alministração municipal compreende: 
| - Administração Direta: Secretarias, Diretonas ou órgãos equiparados; 


H - Adminstração Indireta ou Funcional: entidades dotadas de 
personalidade jurídica própnia. 
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Parágrafo Único - As entidades compreendidas na Acdiministração 
Indireta serão criadas por lei especilica e vinculadas às Secretarias, Diretorias 
ou órgãos equiparados em cujas àreas de competência estiverem enquadradas 
suas pancipais atividades. 


An. 80 - A Administração Municipal, direta ou indireta, obedecerá 
aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 


8 1º - O atendimento a petição formulada em defesa de direitos ou 
Contra ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões junto 
& repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações de interesse pessoal independerão de pagamento de taxas. 


$ 2º- A publicidade dos atos, Programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos ou entidades municipais deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de onentação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou funcionários públicos. 


Art. 81 - A publicação dos decretos, regulamentos e cutros atos municipais 
será feita na formação do artigo 43. 


Parágrafo Único - Os atos normativos e os que os geram direitos e 


obrigações para o Municipio e para terceiros, somente produzirão efeito após sua 
publicação. 


CAPÍTULO Il! 
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 


An. 82-A realização de obras públicas municipais deverá estar adequada 
às diretrizes do Plano Diretor. 


Art. 83 - Ressalvadas as atividades de planejamento, controle e 
fiscalização. a Administração Municipal poderá desobrigar-se da realização 
material das tarefas executivas, recorrendo, sempre que conveniente ao 
interesse público, à execução indireta, mediante concessão ou permissão 
de serviço público ou de utilidade pública, verificando que a iniciativa privada 
esteja suficientemente desenvolvida e capacitada para o seu desempenho. 
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8 1º - Apermissão da exploração de serviço público ou de utilidado 
Pública, sempre a título precário, será ouiorgada por decreto, após edital de 
Chamamento de interessados para escolha do melhor pretendente. 

8 2º. O municipio poderá retom 
permitidos ou 


Art. 84 - Será permitida aos órgãos federais e estaduais, fazerem obras e 
Serviços em áreas rurais do Município, mediante autorização legal, 


$1º-Asobrase serviços serão em benefício da comunidade; 


$2º- As despesas correrão Por conta do órgão executor. 


An.85 -ALei disporá sobre: 


:1 - o regime das empresas concessionárias ou permissionárias de 
iços públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de seu contralo e 


de sua prorrogação e as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão; 


Il - os direitos dos usuários; 
H1- a politica tarifária; 
Iv - a obrigação de manter serviço adequado: 


t 
V - as reclamações relativas a prestação de serviços públicos ou 
de utilidade pública. ; 


+ 


Parágrafo Único - As tarifas dos Serviços públicos ou de utilidade pública 
deverão ser fixadas pelo Executivo, tendo em vista a justa remuneração das 
empresas e o interesse dos usuários. 


Art. 86 - Será assegurada à classe estudantil, o direito à meia passagem 
nos transportes coletivos em todo território municipal. 


An. 87 - Ressalvados os casos especificos na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienação serão contratados mediante processo de licitação 
que assegure de condições de pagamento, mantidas as condições efetivas da 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBVIGAQ ' 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRAS 


; Diário Oficial do 
7 de Marpo de 2012 Abaré MUNICIPIO 


48 - Ano VII - Nº 865 


Proposta, nos termos da lei, que some 
técnica e econômica indispensáveis à 
, Art. 88- 0 h À 


2 $1º- A consliluição de Consórcios municipais dependerá de autoridades 
legislativa. 


condicionará, sempre que os consórcios 

pais mantenham um Conselho Consultivo, do qual participarão os 

municípios integrantes, além de uma autoridade execuliva a um Conselho Fiscal 
de cidadãos não pertencentes 20 serviço público. . 


8 3º - Independerá de autorização legislativa e das exigências 
O parágrafo anterior o consórcio constituido entre municípios 
ão de obras e Serviços cujo valor não atingiro limite para licitação 
mediante convite. 


84º. Asobras e serviços realizados em propriedades de terceiros, 
Somente poderão ser feitas mediante promessa de doação da área, a ser efetivada 
Quando do término da obra em serviço, constitui-se servidão pública. 


. 


CAPÍTULO Vi 
DOS BENS MUNICIPAIS 


Art. 89 - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer titulo, pertençam ao Municipio. 


Parágrafo Único - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 


Art. 90 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens utilizados pela 
municipalidade, respeitada a compelência da Câmara Municipal quanto âqueles 
utilizados em seus serviços. (Nova Redação, com. Emenda n. 32, de 12/11/ 
1999) 
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Parágrafo único — A deslinação de qualquer bem imóvel ulitizado pela 
administração pública municipal somente poderá ser modificada mediante 
autorização legislativa. 


Ar. 91 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência 
deinteresse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação 
e obedecerá às seguintes normas: 


! - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e 
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 


a) doação, constando da lei e de escritura pública os encargos do 
donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena 
de nulidade do ato; 


b) permuta; 


H - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos 
seguintes casos: 


a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse 
social; 


b) permuta; 
c) venda de ações, que será cbrigatoriamente efetuada em bolsa. 


8 1º - O Município, preferencialmente à venda ou doação de seus 
bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia 
autorização legislativa e concorrência. 


$2º- A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, 
ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado. 


8 3º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas 
remanescentes e inaproveitáveis, para edificação, resultantesde obra pública, 
dependerá apenas de prévia avaliação e autorização tegislativa. 


8 4º - As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão 


aticnadas nas mesmas condições do parágrafo anterior, sejam aproveitadas 
ounão 
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Art. 92 - À aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autonzação legistativa. 
An. 93 - Ousode bens públicos municipais por terceiros poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando 
houver interesse público devidamente justificado. 


8 1º - À concessão administrativa dos bens públicos de uso especial 
e dominiais dependerá de lei e concorrência e far-se-á mediante contrato, 
sob pena de nulidade do ato. 


8 2º - A concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o 
uso se destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, 
ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.: 


$ 3º - À concessão administrativa de bens públicos de uso comum 
somente será outorgada mediante autorização legislativa; 


$ 4º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
será feita a titulo precário, por decreto: 


8 5º - Aautorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
será feita por pontaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, salvo quando para o fim de formar canteiro 
de obra pública, caso em que o prazo corresponderá ao da duração da obra, 


Art. 94- Poderá ser pemilido a particular, a tituto oneroso ou gratuito, 
contorme o caso, o uso do subsolo ou do espaço aéreo de logradouros 
públicos para construção de passagem destinada à segurança ou ao conforto 
dos lranseuntes e usuários, ou para outros fins de interesse urbanístico. 


CAPÍTULO VII 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 


Ar. 95 - O Municipio estabelecerá em lei Regime Jurídico Único e 
planos de carreira dos servidores da administração direta, indireta e funcional, 
atendendo às disposições, aos princípios e aos direitos que lhe são 
aplicáveis pela Constituição Federal. 
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8 1º - É vedado ao servidor no exercício do cargo de chefia 
ou de Iécnico dentro de sua área profissional, aprovar projetos de sua 
autona junto aos setores administrativos da municipalidade, (Nova Redação, 
cont Emenda nº 02, de 11.10.90): 


5 2º- O Regime Jurídico e os planos de carreira não poderão 
discnminas classes de servidores na concessão de benefícios, exceto 
aqueles decorrentes de promoção por acesso, evolução funciona! ou tempo 
de serviço. 


Ar. 96 - É garantido o direito à livre associação sindical, e o 
direitode greve serã exercido nos termos e nos limites definidos em Lei Federal. 


Art. 97 - Ainvestidura em cargo cu emprego público depende sempre 
de aprovação prévia em concurso público de provas oude provas e titulos, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado, em tei, de 
livre nomeação ou exoneração. 


$ 1º - O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, 
prorrogável, uma vez, por igual periodo: 

8 2º - São vedadas as nomeações para o exercício de cargo em 
comissão de cônjuges ou parentes de até segundo grau do Prefeito, Vice- 


Prefeito, Vereadores, Secretários e direlores de empresas públicas, exceto 
quando aprovados em concurso público, 


8 3º - Todos os atos do Sr. Prefeito Municipal atinentes a nomeações, 
exonerações e afastamentos de servidores ocupantes de cargos em comissão 
serão, obrigatoriamente, publicados pela imprensa oficial do Município. (Nova 
Redação, conf. Emenda nº 15, de 23/02/95) 


Art. 98 - Será convocado para assumir cargo ou emprego aquele que 
for aprovado em concurso público de provas ou de provas e titulos, com 
prioridade. durante o prazo previsto no edital de convocação, sobre novos 
concursados, na carreira. 


Art. 99 - São estáveis, após 3 (três) anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados em virtude de concurso público. (Nova Redação, 
conf.Emenda nº 31, de 10/12/98). 


$ 1º - Oservidor público estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial ou mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa; 
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$ 2º - Iinvalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 
será ele reintegrado, eo eventual Ocupante da vaga reconduzido ao cargo 


de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibiidade: 


8 3º - Extinto o cargo ou declarada asua: desnecessidade, o servidor 
estávelficará em disponibilidade remupatada até;seu adequado aproveitamento 
em outro cargo: 


Ar. 100 :- Os; cargas: em: comissão e funções de confiança na 
administração pública serão exercidos, preferencialmente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos é condições 
previstos em lei. i 


Parágrafo Único - Os ocupantes de cargos em comissão e funções 
de confiança na administração farão declaração pública de bens no alo da 


posse e no término do exercício do cargo. (Nova Redação, conf. Emenda 
nº 12, de 30.08.94). 


Ast. 101 - Lei específica reservará percentual dos empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 


Art. 102 - Lei especifica estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado, para atender necessidade temporária e excepcional interesse 
público. 


Art. 103- O servidor será aposentado nos termos do Artigo 40 da 
Constituição Federat e da legislação pertinente. 


Art. 104- E função primordial do Municipio prestar um serviço público 
eficiente, com uma remuneração justa e digna aos seus servidores. 


$ 1º - Os servidores municipais elegerão, através de sua associação 
sindical, representante que participará dos órgãos coligados da administração, 
sem prejuizo da livre constituição de comissões de representantes nos setores 
de serviço: 


$ 2º - A ei estabelecerá um piso salarial que será reajustado 
automaticamente de acordo com o reajuste geral de salários, sendo que, pelo 
menos anualmente, deverá ser recomposto para fins de preservar 95 objetivos 
do “caput” E . 
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8 3º - Arevisãogeral da remuneração dos servidores municipais far- 
Se-à na mesma data c a partir de indices negociados com a entidade 
Fepresentativa dos servidores. 


Art. 105 - Aleifixarão limite máximo e arelação de valores entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos da administração direta, 
indireta e fundacional, observados. como limite máximo, os valores percebidos 
Como remuneração, em espécie, pelo Prefeito. 


Art. 106 - Os vencimentos cos cargos do Poder Legistativo não poderão 


Ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo 


Art. 107 - Alei assegurar aos servidores da administração direta 
isonomia de vencimentos entre os cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Executivo 
e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à 
natureza ou ao local de trabalho. 


Art. 108- A administração municipal assegurará o direito de creche sos 
filhos de seus servidores. 


Art. 109 - É vedada a vinculação au equiparação de vencimento para 


efeito de remuneração de pessoal do serviço público municipal, ressalvado 0 
disposto no artigo 107. 


Art. 110 - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compalibilidade de horários, como: 


|- ade 2 (dois) cargos de professor; 


H - a de 1 (um) cargo de professor com outro cargo técnico ou 
científico; 


IH - à de 2 (dois) cargos privativos de médico, 


Parágrafo Único - A proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções, abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações mantidas pelo Poder Público. 


Art. 111 - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulicnores, sob 0 mesmo título otuudtêntico fundamento. - 
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Am. 112 - Oscargos públicos serão criados por lei, que fixará sua 
denominação, padrão de vencimentos e condições de provimento, e indicará 
Os recursos pelos quais serão pagos seus ocupantes. 


Art. 113 - O servidor municipal será responsável, civil, criminal e 
administralivamente, pelos atos que praticar no exercicio de cargo ou função, 
oua pretexto de exercê-lo. 


Parágrafo Único - Caberá ao Prefeito e ao Presidente da Câmara 
decretar a prisão administrativa dos servidores que lhes sejam subordinados 
e se mostrem omissos ou remissos na prestação de contas de dinheiro 
público sujeitos à sua guarda. 


Ant. 114 - O servidor municipal poderá exercer mandato eletivo, 
obedecidas as disposições legais vigentes. 


Parágrafo 1º - É garantido ao servidor licença para concorrer a mandato 
eletivo junto à categoria funcional na forma da legislação eleitoral. 


Parágrafo 2º - Eleito, o servidor ficará afastado do exercício do cargo 
a partir da posse sem nenhum prejuízo em sua remuneração tendo garantido 


todos os direitos de sua função queindo o mesmo estiver exercendo mandato 
representativo na categoria funcional. 


Parágrafo 3º - Somente poderá ser licenciado os funcionários eleitos 
para cargo de direção ou representação do sindicato representativo da categoria. 


CAPÍTULO Vil 
DA SEGURANÇA SOCIAL E DA DEFESA CIVIL 
SEÇÃO | 
DA GUARDA MUNICIPAL 


Ar. 115 - O Municipio poderá constituir Guarda Municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei 
federal. 
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8 1º - AGuerda Municipal tera também a incumbência de vigiar e 
proteger as áreas de proteção ambiental, especialmente as definidas no artigo 
157 incisos 1, Ile HI desta Lei; 


8 2º - A Guarda Municipal de Abaré terá, em seu contingente, 
elementos masculinos, para ações repressivas, e elementos femininos, para a 
fiscalização do trânsito e as ações burocráticas e do serviço social; 


3 3º - Para a consecução dos objetivos da Guarda Municipal, O 
Municipio poderá cetebrar convênio com o Estado e a União. 


Art. 116 - Fica assegurada a participação do Conselho do Município 
no planejamento, implantação, avaliação e acompanhamento das atividades 
da Guarda Municipal. 


SEÇÃO II 
DA SEGURANÇA 


Art. 117 - O Municipio propiciará condições para implantação de 
Corpo de Bombeiros para a proteção da comunidade, mantendo convênio 
com os Governos Federate Estadual, podendo também receber auxilio e 
colaboração de entidades privadas. 


Art. 118 - As entidades particulares que prestarem serviços de 
ronda, guarda e segurança terão seu funcionamento regulamentado em lei, 
acatadas as disposições federais e estaduais. 


TÍTULO 1 
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
CAPÍTULO | 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Art. 119 - Compete ao Municipio instituir os seguintes tributos: 


| - imposto sobre Propriedade Predial e Termitorial Urbana; 
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lt - Imposto sobre a transmissão “intervivos”, a qualquer titulo, por ato 
oneroso 


a) de bens imóveis por natureza ou cessão lisica; 


b) de direitos reais sobre imóveis. exceto os de garantia; 


c) de cessão de direitos à aquisição de imóvel: 


HI - Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis liquidos e 
gasosos, exceto óleo diesele gás de cozinha; 


IV - Imposto sobre Serviços de qualquer Nalureza não incluídos na 
competência estadual compreendida no artigo 155, Inciso |, “b”, da 
Constituição Federal, definidos em lei complementar. 

V- Taxas: 

a) em razão do exercicio do poder de polícia; 


b) pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especificos 
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 


VI - Contribuição de Melhoria, decorrente de obra pública. 


3 1º - O imposto previsto no inciso | será progressivo, na forma 
estabelecida no artigo 151, inciso Il, desta Lei. 


82º - O imposto previsto no inciso |: 


a) não incide sobre atransmissão de bens ou direitos incorporados 
ao Patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens oudireitos decorrentes de fusão. incorporação, cisão 
ou extinção de pessoa juridica. salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, a 
locação de bens imóveis ou o arrendamento mercantil. 


b) incide sobre imóveis situados na zona territorial do município. 


$ 3º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de imposto. 
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$ 4º - Aleiestabelecerá o indexador para 0 lançamento das taxas e 
impostos. 


Art. 120 - Os proprietários de imóveis tombados ou de áreas de 
proteção ambiental receberão estimuios da municipalidade, inclusive pela 
isenção de tributos municipais, na forma da lei. 


— CAPÍTULO 
DAS LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR 


Art. 121 - É vedado ao Município: 
| - exigir ou aumentar tributo sem que a leio estabeleça; 


H- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 


em situação equivalente, observada a proibição constante do artigo 150, inciso 
N, da Constituição Federal; 


Ht- cobrartributos: 


a) relativamente a fatos geradores ocorridos antes -do início da vigência 
da lei que os houver instituído ou aumentado; 


b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou; 


IV- utilizar tributo com efeito de confisco; 

V- instituir imposto sobre: 

a) patrimônio e serviços da União e do Estado; 
b) templos de qualquer culto; 


C) patrimônio e serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações; das entidades sindicais: das entidades de educação e de 
assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei: 


VI - conceder qualquer anistia ou remissão que envolva matéria 
tributâna ou previdenciária, senão mediante edição de lei municipal específica; 
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VII - estabelecer diferença tributária entre bense serviços de qualquer 
natureza, cm razão de sua procedência ou destino: 


VU - instituir taxas que atentem contra: 


a) O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder; 


| b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 


CAPÍTULO Ill 
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO 
NAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 


An. 122 - O Municipio receberá as quotas que lhe couberem do 
Fundo de Pasticipação dos Municipios, estabelecidas pela Constituição 
Federal e Constituição Estadual. 


Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá acompanhar 0 cálculo 
e a liberação da participação do Municipio. nos termos da lei, conforme 
estabelecido no artigo 161. item HI, da Constituição Federal. 

Ar. 123 - O Município divulgará. até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, o montante de cada um dos tribulos arrecadados 


e dos recursos recebidos, os valores de ongem tributária, entregues e a 
entregar, e a expressão numérica dos critérios de rateio 


CAPÍTULO IV 
DO ORÇAMENTO 


Art. 124 - Leis de iniciativa do Poder Executvo estabelecerão: 
|- o Plano Plurianual; 


tl- as Diretrizes Orçamentánas, 
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ili - os Orçamentos Anuais. 


8 1º - A lei que instituir o Piano Plurianual estabelecerá. de forma 
setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração para as 
despesas de capitale outras delas decorrentes, bem como as relativas aos 
programas de duração continuada. 


8 2º - ALeide Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 
priondades da Administração, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tribulária. 


$ 3º - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido de execução orçamentária. 


8 4º. O plano e programas setoriais serão elaborados em 
consonância com o Plano Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal. 


8 5º - O Conselho do Municipio fornecerá subsídios ac Poder 
Executivo para elaboração das Leis Orçamentárias. 


Art. 125 - ALei Orçamentária Anual compreenderá: 


i - o orçamento fiscal referente aos Poderes Municipais, fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

tt - o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 


tt - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados. da administração direta ou indirela, 
bem como fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público, 
nos termos do artigo 195, parágrafo 2º, da Conslituição Federal 


81º- O projeto de lei orçamentária será instituído com demonstrativo 
setorizado dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária 
ecrediticia. 

8 2º - Alei orçamentária anual não conterá dispositivos estranhos à 
previsão du receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
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aulonzação para abertura de créditos suplementares e contratações de 
operações de credito, inclusive Por antecipação de receita, nos termos da lei. 


Art. 126 - Os projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano 
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e ans créditos adicionais serão 
apreciados pela Câmara Municipal, na forma da seu Regimento. 


$ 1º - Caberá auma Comissão especialmente designada pela Câmara 
Municipal: 


!- examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e programas, 
bem como sobre as contas apresentadas pelo Prefeito: 


1] - exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária. 


$ 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre 
elas emitirá parecer, e serão apreciadas pela Câmara Municipal. 


8 3º - As emendas ao projeto de lei orçamentária anual e de créditos 
adicionais somente poderão ser aprovadas quando: 


» - compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 


H - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidirem sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida, 

Hit - relacionadas com a correção de erros ou omissões, 


IV - relacionadas com Os dispositivos do texto do projeto de lei. 


$ 4º - As emendas ao projeto de tei de Diretrizes Orçamentárias 
somente poderão ser aprovadas quando compativeis com o Plano Plunanual. 


$ 5º. O Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos de leia que se refere este 
artigo, enquanto não iniciada a votação. na Comissão Especial, da parte 
Cuja alteração é proposta. 
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8 6º - Osrecursos que, em decorrência de velo, ementia ou rejeição 
do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, conforme q caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia é especifica autorização tegislativa. 


Art. 127 - Os projetos de lei do Plano Plurianual. das Diretrizes 
Crcamentárias e do Orçamento Anual serão enviados pelo Prefeito à 


Câmara Municipal. obedecidos os enténos a serem estabelecidos em lei 
complementar. 


Art. 128 - São vedados: 


| - o início de programas, obras ou projetos não incluídos na lei 
Orçamentária anual; 


W - a realização de despesas ou à assunção de obrigações diretas 
que excedam os critérios orçamentários ou adicionais; 


Il - a realização de operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa e aprovados pela maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal: 


IV - à vinculação de receita de impostos a órgãos, fundos ou despesa, 
ressalvadas a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino, como estabelecido na Constituição Federal, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação de receita; 


V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 


MI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra. ou de órgão para outro, sem 
prévia autorização legislativa; 


VII - autilização, sem autorização legistativa específica, de recursos 
dos orçamentos fiscal e de seguridade social para suprir necessidades ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos; 


VII - a concessão ou utilização de créditos ifimitados: 
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ix - a instituição de fundos de qualquer natureza. sem prévia 
autorização legislativa. 


$ 1º - Nenhum investimento que ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 


$ 2º - Os créditos esneciais e extraordinários terão vigência no 
exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o alo de autorização 
for promulgado nos últimos 4 (quatro) meses daquele exercicio, caso em 
que, reabertos nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao arçamento 
do exercício subsequente. 


$ 3º- A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes. 


Arm. 129 - Os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias do Poder Legislativo não poderão ser inferiores a 5% (cinco por 
cento) do orçamento anual do Município. 


Art. 130- As despesas com o pessoal ativo e inativo do Município 
não poderão exceder os limites estabelecidos em tei complementar. 


5 1º -Aconcessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração. 
a criação de cargo ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão 
de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só 
poderão ser feitas. 


| - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoale aos acréscimos dela decorrentes; 


H - se houver autorização especifica na lei de Diretrizes 


Orçamentárias. ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
econornia mista 
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TÍTULO IV 
DA ORDEM ECONÔMICA 
CAPÍTULO | 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SEÇÃO! 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 


Art. 131- O Município exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento das alividades econômicas em seu território. 


Art. 132 - O Municipio dispensará às microempresas, às empresas de 
pequeno porte, aos micro e pequenos produtores rurais, assim definidos 
em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-los através da 
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, 
ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 


Art. 133- Alei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas 
de associativismo. 


SEÇÃO Il 
DO TURISMO 


Art. 134 - O Municipio promoverá e incentivará o turismo como fator de 
desenvolvimento social e econômico. 


Parágrafo Único - O Plano Diretor determinará normas e diretrizes à 
prática referida no “caput”. 


SEÇÃO Il 
DO TRANSPORTE 


Art. 135 - Otransporte é um direito fundamenta! do cidadão, sendo de 
responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento 
ea operação dos vários modos de transporte em seu temitório. 
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8 1º - O Executivo Municipal definirá, segundo critério do Plano Diretor, 


o percurso, a frequência e a tarifa do transporte coletivo local, mediante planitha 
de custos, 


8 2º - A operação do sistema poderá ser feita de forma indireta, por 
concessão ou permissão, nos termos da Lei Municipal. 


8 3º - Compete ao Município conceder, permitir, autorizar e fiscalizar 
Os serviços de transporte coletivo de táxi, bem como fixar pontos e tarifas, 
que serão aferidas por meio de processo eletro-mecânico. 


SEÇÃO Iv. 
DO SISTEMA VIÁRIO 


Art. 136 - O Município, através de seu Plano Diretor e da Lei de 
Zoneamento e Parcelamento do Solo, em consonância com O artigo 156,8 


3º, estabelecerá normas que visem a assegurar 0 livre acesso, fluxo, segurança 
e bem-estar de pedestres e veículos. 


SEÇÃO V 
DA HABITAÇÃO 


Art. 137 - Cumpre ao Municipio promover programas de construção de 
moradias populares. de melhorias das condições habitacionais e de saneamento 
básico 

31º - Osprogramasde habitação etaborados pelo Municipio poderão 
ser feitos em convênio com a União € o Estado. 


3 2º - A administração promoverá à fornação de estoques de terras 
adequadas para à viabilização de programas habitacionais. 


Art. 138 - Asterras públicas não utilizadas ou sub-utilizadas serão 
prioritariamente destinadas a assentamentos humanos de população de 
baixa renda. em consonância com o artigo 137 desta Lei Orgânica. 


Ar. 139- À política habilacional do Municipio terá como prioridade 
básica, no âmbito de sua compelência. assegurar o direito de acesso à 
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moradia adequada. com condições minimas qe Privacidade e segurança, 
atendidos os serviços. saneamento básico, educação. saúde, lazer e demais 
dispositivos de habitabilidade condigna. 


8 1º - O Poder Público Munapat promoverá as condições necessárias 
à efetivação do estímulo e apoio a entidades comunitárias e construlores 
privados. mechante a execução de planos e programas habitacionais. 


$ 2º - Anabitação será tratada dentro do contexto desenvolvimento 
urbare, de forma conjunta c articulada com os demais aspeclos da cidade. 


An. 140- O código de obras e edificações conterá normas edilicias 
relativas às construções no território municipal, consignando princípios sobre 
segurança. tuncionalidade, higiene, salubridade ce estética das construções, e 
definirá regras sobre proporcionalidade entre ocupação e equipamento urbano. 


Ar. 141 - As irregularidades, definidas no código de obras e 
edificações. cometidas por proprietários, sublocatários ou terceiros que tomem 
o lugar destes, em imóveis alugados que se constituam em habitações coletivas 
precárias, acarretarão ao proprietário e responsáveis, além de sanções civis 
e criminais, as penalidades e sanções administrativas definidas em lei. 


$ 1º - Considera-se, para efeito desta Lei. habitação coletiva precána 
de aluguel a edificação alugada no todo ou em pante, utilizada como moradia 
coletiva multifamiliar, com acesso comum aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias 


8 2º - Alei proverá penalidade, sanções e nomas para a regularização 
de imóveis ou áreas com assentamento populacional imregular, em especial 
aqueles: 


| - localizados em área de risco à saúde e à vida; 


It - que não respeitarem ou impedirem o alinhamento de vias de acesso 
eo fluxo ce pessoas e veículos; 


fil - cuja situação inviabitize o acesso à infra-estrutura básica de 
Saneamento à eletrificação e à via pública. 


Art. 142 - O Município deverá incentivar programas de consirução 
de habitação para a população comprovadamente de baixa renda, inclusive 
através de: 
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|- regime de mutirão; 


ll - implantação de loteamentos populares, com ainstalação programada 
dainfra-estrutura necessária: 


HH - produção de materialde construção altemalivo; 
IV - outras fonmas altemativas, resguardado sempre ointeresse público. 


$ 1º - Nos programas habitacionais, a udministração deverá envolver 
Os interessados em todas as suas etapas, estimulando a participação de 
cada um na administração dos mesmos. 


S 2º - Na seleção das familias participantes dos programas 
habitacionais, quando houver igualdade de condição, dar-se-á prioridade: 


a) às famílias que comprovarem maior tempo de moradia no Municipio; 
bjàs familias cujos membros trabalhem há mais tempo no Município. 


8 3º - Após esgotados os meios de seleção previstos no parágrafo 
amteniar, a distribuição das moradias far-se-á por sorteio em praça pública. 
(Nova Redação, conf. Emenda nº 08, de 26/08/92) 


CAPÍTULO |! 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
SEÇÃO | 
DAS DIRETRIZES E NORMAS DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO 


Art. 143 - O Município, através de sua Secretaria especifica, estabelecerá 
diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, assegurando: 


1! - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia 
do bem-estar dos seus habitantes; 


It - a participação, estabelecida em lei. das entidades comunitárias 
no estudo, encaminhamento. fiscalização e solução dos problemas, planos, 
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em especial o Plano Diretor 
Coticementes 


Hi - a preservação, Proteção e recuperação do meio ambiente urbano 
e cultural 


Programas e projetos que lhes sejam 


V-a criação e a manutenção de áreas de especial inferesse histórico, 
usbarístico. ambiental, turístico e de utilização pública; 


V - às pessoas portadoras de deficiências o livre acesso a edifícios 
públicos e particulares, a logradouros públicos e ao transporte coletivo. 


8 1º - O exercício do direito de propriedade, atendida a sua 
função social, dar-se-á com observância das normas urbanísticas, de 
Segurança. higiene e qualidade de vida, sem prejuizo do cumprimento de 


Obrigações legais dos responsáveis Pelos danos causados aos adquirentes 
de lutes, ao Pader Público ou ao meio ambiente, 


8 2º - Os terrenos definidos em projeto de loteamento, como praças, 
áreas verdes, áreas institucionais ou outras com funções semelhantes não 
poderão, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos alterados. 


SEÇÃO Ii 
DO PLANO DIRETOR 


Art. 144- O Piano Diretor é o complexo de nomas legais e diretrizes 
técnicas desejado pela comunidade local para o desenvolvimento global e 
constante do municipio, servindo de referência para todas os agentes públicos 
€ privados que aluam na municipalidade. 


$ 1º- O Plano Diretor será definido parlei complementar votada em 


dois lumos, com interstício minimo de 10 (dez) dias, e aprovada por 2/3 


(dois terços) da Câmara Municipal, atendidos os princípios estabelecidos 
neste capítulo 


8 2º - O Plano Diretor fixará critérios que assegurem a função social 
da propriedade imobiliária, especialmente no que conceme: 


a) ao acesso de tados à propriedade e à moradia; 
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b; à regularização fundiária e à urbanização específica de áreas 
ecupadas por pupulação de baixa renda; 


c) à justa distnbuição dos beneficios e ânus decorrentes do processo 
de urbanização. 


d) A prevenção e correção das distorções da valorização da 
propriedade. 


e) à adequação do direito de construir às normas urbanísticas, 


1) ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida. preservando e restaurando 
os processos ecológicos essenciais 8 provendo o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas, controlando a produção, a comercialização € O 
emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco à qualidade 
de vida e ao meio ambiente. 


5 3º - O Plano Diretor deverá considerar a totalidade do território 
municipal. 

Art. 145 - O Plano Diretor somente poderá ser alterado uma vez 
por ano, observados o disposto no parágrafo 1º do artigo 144 e as normas 
regimentais. 


An. 146 - À Câmara Municipal poderá votar pela rejeição parcial ou 
total do projeto do Plano Diretor, caso em que poderá oferecer substitutivo, 
na forma dalei. 


Am. 147 - O Plano Diretor será revisto a cada 4 (quatro) anos. 


SEÇÃO II! 
DAS DIRETRIZES DO PLANO DIRETOR 


Art. 148- O Municipio elaboração seu Plano Diretor nos limites da 
competência municipal e das funções da vida coletiva, abrangendo habitação, 
trabalho. recreação, sistema viánio e fluxo de pessoas € veículos, considerados 
em conjunto os aspectos fisicos. econômicos, sociais e administrativos, € 
observados os seguintes principios 
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|! - quanto ao aspecto fisicoderritonal, o Plano Diretor deverá conter 
diretrizes sobre 


a) à zoneamento urbano, prevendo-se à reurbanização e a expansão 


urbana. 


b) loteamento urtiano ou para fins urbanos, atendendo aos planos de 
expansão urbana, 


6) edificação e serviços públicos locais, 
4) o sistema viário ubano e rurale sua expansão. 


H - quanto ao aspecto econômico, o Plano Diretor deverá elaborar 
dispositivos sobre 0 desenvolvimento econômico urbano enural, promovendo a 
integração da economia do Municipio na região 


Hi - quanto ao aspecto social, deverá o Plano Diretor conter normas 
Que assegurem a promoção social da comunidade e a criação de 
mecanismos que promovam a melhoria das condições de vída da população; 

IV - quanto ao aspecto administrativo, o Plano Diretor deverá 
consignar normas de crganização institucional que possibilitem a permanente 
planificação das atividades públicas municipais e sua integração nos planos 
nacional e estadual 


Parágrafo Único - As normas municipais de edificação, zoneamento, 
reurbanização, expansão urbana, loteamentos e condominios para fins urbanos 
ou rurais atenderão a peculiaridades lacais e à legislação no que couber. 

Art. 149 - A elaboração do Plano Diretore suas revisões quadrienais 
deverão compreender as seguintes fases, respeitadas as peculiaridades do 
Municipio de Abaré 

!- estudo preliminar, abrangendo: 

a) avaliação das condições de desenvolvimento; 

b) avaliação das condições da administração; 


H- diagnóstico 


3) do desenvolvimento econômico e social; 
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b) da organização territorial; 

c)das atividades-fim da Prefeitura, 

&) da organização administraliva c das atividades-meio da Prefeitura. 
Hi - definição de diretrizes, compreendendo 
a) política de desenvolvimento; 

b) diretrizes de desenvolvimento econômico: 
e) diretrizes de organização territorial. 

IV - instrumentação, incluindo; 

a) instrumento legal do Plano Diretor; 

b) programas relativos às atividades-fim: 

c) programas relativas às atividades-meio, 


d) programas dependentes da cooperação de outras entidades públicas, 


e) programas dependentes da cooperação de outras entidades 
associativas ou representativas da comunidade 


Art. 150 - Adelimitação da zona urbana será definida por le:, observado 
o estabelecido no Plano Diretor. 


Ar. 151 - Caberá ao Municipio, mediante lei especifica para a 
área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da Lei Federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado cu não utilizado. que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente. de: 


H- parcelamento ou edificação compulsónios, 


tl - impostos sobre a propriedade predial e terntorial urbana 
progressivos no tempo; 
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li desapueperação com pagamento mediante titutc da dívida pública 
te emissão previamente aprovado pelo Senado Federal. com prazo de resgate 
deate 10 (dez) ancs, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados 
o valor real da indenização e os juros legais. 


An. 152 - Le: complementar estabelecerá, em conformidade com 
as dwetizes do Planç Diretor e com as leis federais e estaduais, normas 
Sobre zoneamento. Iuteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, indices 
urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas 
pertinentes 


Parâgrato Unico - Aterde que trata este artigo estabelecerá medidas para 
cotyra urbanização irregular. definindo as responsabilidades do Poder Público 
e dos seus agentes proprietários, envolvidos por ação e omissão. 


Ar. 153 - Compete ao Municipio, de acordo com as diretrizes de 
desenvolvimento urbano, à criação e regulamentação de zonas industriais, 
mediante lei, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Estado e respeitadas 
as normas relacionadas ao uso e ocupação do solo e ao meio ambiente. 

Parágrafo Único - As áreas rurais não poderão ser utilizadas para 
fins industnais, exceluando aquelas definidas no Plano Diretor e pela Lei de 
Zoneamento 


CAPÍTULO Ill 
DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DO 
SANEAMENTO 
SEÇÃO | 
DO MEIO AMBIENTE 


Ant. 154 - Todos têm direito ao meio ambiente saudável e 
ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público Municipal e à 
Comunidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o beneficio das 
gerações atuais e futuras. 


Parágrafo Único - O direilo ao ambiente saudável estende-se ao 
ambiente de trabalho, ficando o Municipio obrigado a garantir e proteger o 
trabalhador contra toda e qualquer condição nociva à sua saúde física e mental. 
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Art. 155 - Cabe ao Poder Púbtico Municipal, através de seus Órgãos 
da aoministração direta, indireta e funcional 


1 - definir, implantar e administrar espaços temitoriais e seus 
componentes representativos de todos os ecossistemas ofiginais a serem 
protegidos. sendo a alieração e supressão dos mesmos, incluindo os já 
existentes, permitidas somente por lei, a qual deverá ser obrigatoriamente 
instruída com parecer do Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio 
Ambiental, Histórico, Cultural e Turístico; 


Il - adotar medidas nas diferentes áreas de ação pública e junto ao 
setor pnvado, para manter e promover o equilibrio ecológico ea melhoria da 
qualidade ambienta!, prevenindo a sua degradação, impedindo os impactos 
ambientais negativos e recuperando o meio ambiente degradado; 


HI - estabelecer normas para concessões de direito de pesquisa, de 
exploração ambientate de manipulação genética; 


IV - realizar fiscalização em obras, atividades, processos produtivos 
e empreendimentos que, direta ou indiretamente. possam causar degradação 
do meio ambiente, adotando medidas judiciais e administrativas de 
responsabilização dus causadores da poluição ou da degradação ambiental, 


V - promover a educação ambientale a conscientização pública para 
a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; 


VI - promover e manter o inventário e o mapegmento da coberlura 
vegetal remanescente, objetivando a adoção de medidas especiais de proteção, 
bem como a recaperação das margens dos cursos d'água, lagos e nascentes, 
visando à sua penalidade; 


Vil - conservare recuperar a vegetação em áreas urbanas, estimulando 
o plantio de árvores nativas, objetivando especialmente a consecução dos 
indices minimos de cobertura vegetal, 


VIH - proteger as coroas e praias fluviais, as ilhas, as zonas estatutananas 
e manguezais, ao longo do Rio São Francisco, no temitória do Municipio, e a 
realização de estudos de balneabilidade, com ampla divulgação para comunidade 
IX - proteger o Rio São Francisco, correntes de água, lagoas, açudes e 
barragens. as espécies nelas existentes, sobretudo, para coibir o despejo de 
caldas, residuos quimicos ou detectados, suscetiveis de toma-los impróprios, 


A! 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBW6AQ 


Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


USVHS-dOI OPpeoySo JOpiaiOs two Jq'B1o or eq esege:mmm :8]IS OU 8S-EIUONUS OBÍIpS BIS3 
DVIMB3HAZY TIZNAHNHNDOX “TV LIDIA OVÍVIISILLHIO 


und 
+9P0d Ojad soprojagaiso siejuamgue saQIped 9 SEUUOU Op mae 'stsdo ap 
SÉIPOS ojad sopexi sip1a6 souajuo SOP BOUPAIISGO LUDO PNQ) RIOS Ijusjaduoo 
jediuntu epepquo no ogBip s0d OHÍNIsUDO Pp preayopeBionoy- Lt & 


“opesquinda ajuawealBojod9 ajuamgue vai op opuentisas 

J3Anoy és sepmuupe ogias 'opeaud ojad Janb *03HAnd Jojas ojad 1anb 

“Brogdsa Janbyend ap sjesneu sosinaas ap apdeojdxo E 9 Sojuaunpuaadua 
“SOAyNpoId SOSsad0Jd 'sopepiage “SEJZO OP cpôncaxoy - gg; "Ly 


"elBsauo ap esopednod eiojousa) op a Sajuanjod Ogu Senje age elisauo op 
SOJUO) 9P ORSEZHN DU 9 QuatiAjoauasop ou “OUBGEI Op ajuolquie ou d4snpu 
*agónod Ep Sjosjuoo o Jejounde à Juesef gued SOSJOJSA SOU "SIAIS SAQÍBIDOSSE 

a esinbsad ap segónysur 'sejoosa Sep OpdLIBSjU! E JBAjjuodt - AX 


“"epejoje oBdeIndod 
Ep 9 SSJOpeyIEGR! SOp pres e asgos cuos uaq 'SIBJUVIQUIE SOSUNDO! SOp 
EMBQIIg 9 Pojuynb 'eojsy apepiend e Bgos opdesado ens ap souajo sop 
epeytriop ogdejear e opuinou: sopinjod IBIU9JOd OANHEMNJIUBIS ap sopeprane - 
à sagSejeisu! sep sojuappe op Sos 9Pp OpduaAad à ogdinjod op ajajuos 
ep BWaISIS OU seuogpne ap vopquad ogõpzjea) e seysinho; - IX 
“9Pepiagboipe; ap 
Sajuo) se a sod!unnd sonpisas so eueuny ogde ejod SOPeIOE Ajuaumeonauab 
SIBU9JBIW SO Opujnpu 'oyjeges op a jeinjeu QUIQue Olou OE O EPIA ap 
apepienb jasgpnes EisiDuajOd No cAmojo 095 uwapodusoo onb sogdPpIejsui o 
SOPOJUU 'SES[UI9] AP OpSeZHyN E CO Lugq “SERUBISQNS 9p opdee]eoauvs 
e à ayodsuB! o 'wabgaojsa p “OgÔnpold E sezieasy o sejosuco - |x 


Jeluaque opepijenb ep opdeasasuoo b opurBjudso! “sepenobau 
Sua|Bnos 'sodudso sop ogjsab op Sorijap op 'opdendod ep ogóedismued 
E WOS 'OpdjUNaP à voo osmpum “consquleip agojbuo onb ouamweloueid 
PP SQABIJe 'senby o ojos-ans 'ojos op ogÍBdndo E à 0810 mumop- Ix 


"sopoldgns o sawiagdsa snas ap ownsuad à OBdEZHBIdJotuOO 
“soyodsuty) 'ogónpod 'esnideo “ogóeia E opurzipos! apepjonh e seunvo 
SO WEJALUQNS NO Sapydsa ap ogdutxa usanbonosd “EDBoj099 Ogun Ens gosu 
ta utanbojoo onb seomgsd se Sepepaa “BIO e à puney e Joba;asd - x 


“BUNB| EP 9 EJO!) ED EDIDAIAaMjOS 
E eIBd no SiguvoU 0pdean e à orsnstos o eres “auamweesodito, arb ppre 


Ba OIISINNA 
oJB 
depauen o! ESPN OP [BIIJO OLEIC] 


Quarta-feira E Diário Oficial do 
e vao de oa Abaré MUNICIPIO 
Zá-AnoVil-Ngos TS MUNICIPIO, 


3 2º. Alicença ambiental, tenovavel na forma da lei, para execução 
mencionada no “capul” deste artigo, quando potencialmente causadora de 
degradação do meio ambiente. será sempre precedida, confonne critérios 
que a legislação especificar, da aprovação do estudo préviode impacto ambienta! 
e respectiva relatório a que se dará prévia publicidade, garantida a realização 
de audiências públicas. 


$ 3º - As empresas concessionárias de serviços públicos deverão 
atender rigorosamente às normas de proteção ambiental, sendo vedada a 
renovação da permissão ou concessão nos casos de infrações graves ou 
reincidência de infração. 


8 4º - Fica vedado o direito à participação em concorrências públicas 
e em concursos públicos, bem como ao acesso a beneficios fiscais e créditos 
oficiais, às pessoas fisicas e jurídicas condenadas por atos de degradação 
ambientai em qualquer localidade do território nacional. 


Ant. 157 - São consideradas áreas de proteção permanente: 
| - as nascentes, os mananciais, as matas ciliares e as mamens dos 
cursos d'água: 


ti - as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem 
como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de migratórios; 
W - as paisagens notáveis: 


$ 1º - As áreas de proteção mencionadas no “caput somente poderão 
ser utitizadas na forma da leicom a concordância do Conselho Municipal 
de Detesa do Painimônio Ambiental, Histónco, Cultural e Turístico, dentro 
de condições que assegurema preservação do meio ambiente. 


8 2º - O Município estabelecera, mediante ieí, os espaços definidos 
no inciso lit do artigo 157, a serem implantados como especialmente protegidos, 
bem como as restrições ao usa e ocupações dos mesmos 


Ar. 158 - As áreas declaradas de utilidade pública, para fins de 
desapropriação. objetivando a implantação de unidades de conservação 
ambiental serão consideradas espaços lermtoriais especialmente protegidos, 
não sendo nelas permilida nenhuma atividade que degrade o meio ambiente 
ou que, por qualquer fonna, possa comprometer a integridade das condições 
ambientais que molivaram a expropriação 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBW6AQ 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


MUNICIPIO Ab a ré 7 de nos E 
O 
—————- Nm DD TSC ANO A - Nº B6S 


75 - Ano VI] - Nº 865 


Ar. 159 - Ficam probudos q armazenamento, a pesquisa e o 
transporte de material bélico atômico no Município. 


Ant. 160 - E proitida à instalação de reatores nucleares, com exceção 
daqueles destinados à pesquisa cientifica e ao uso terapéutico, cuja localização 
e especificações serão delinidas em lei complementar. 


An. 161- Não seri permitida a deposição final de residuos radioativos 
que não penençam a atividades exercidas no Municipio. 


Am. 162 - Oscntéros, locais é condições de deposição final de 


residuos sólidos domésticos. industriais e hospitalares deverão ser definidos 
por análise técnica. geográfica e geológica 


Art. 163 - Aquele que explorar recursos naturais fica obngado a 
fecuperar 9 meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida 
pelo órgão público competente na forma da lei. 

Parágrafo Único - É obrigatória, na forma dalei, a recuperação, pelo 


responsável, da vegetação adequada nas áreas protegidas, sem prejuizo das 
demais sanções cabiveis. 


Art. 164 - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente 
sujeitação os infratores a sanções administrativas com aplicação de multas 
diániase progressivasno caso de continuidade da infração ou reincidência, 
incluidas a redução de atividade e a interdição, que não desobrigarão os 
infratores da recuperação dos danos causados. 


SEÇÃO 
DOS RECURSOS NATURAIS 
SUBSEÇÃO | 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 


An. 165 - O Município, para administrar os serviços de água de 
interesse exclusivamente local, poderá celebrar convênio com q Estado. 


Am. 166 - O Municipio, para proteger e conservar as águas e 
prevenir seus eleitos adversos, adotará medidas para: 
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| - à instituição de áreas de preservação das águas utilizáveis para 
abastecimento às populações e para a implantação, censervação e recuperação 
de matas ciliares; 


ll - o zoneamento de áreas inundáveis, com resinções a usos 
incompatíveis naquelas sujeitas à inundações freguentes e para a manutenção 
da capacidade de infiltração do solo: 


Hi -a aprovação, pelo seu setor técnico, de projeto de construção de 
barragens em cursos d'água, avaliando-se o impacto ambiental produzido e o 
risco de acidentes às populações a jusante: 


IV - a implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garanlir a 
segurança e a saúde públicas, quando de eventos hidrológicos indesejáveis; 


V- o condicionamento à aprovação prévia, por organismos estaduais 
de controle ambiental ede gestão de recursos hidricos, na forma da lei, dos 
atos de outorga de direitos que possam influir na qualidade ou quantidade das 
águas superficiais e subterrâneas; 


VI - a instituição de programas permanentes de racionalização do 


uso das águas destinadas ao abastecimento público e industrial e à irrigação. 
assim como para o combate às inundações e à erosão; 


VII - o impedimento de lançamento de afluentes de esgotos urbanos e 
industnais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água; 


Mill - a proteção da quantidade e qualidade das águas, a ser 
obrigatonamente levada em conta quando da elaboração de nonnas legais 
relativas ao Piano Diretor, ao uso e parcelamento do solo. ao zoneamento é 
au meio ambiente, 


IX - proibir a exploração de recursos naturais que ncarrete dano à 
Ne as de mananciais 
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SUBSEÇÃO Il 
DOS RECURSOS MINERAIS 


An. 167 O Munvcipio nas aplicações ve conhecimento geológico, 
poderá contar com o atendimento tecnico do Estado. 


Art. 168 - O Municipio cooperará, de fonna complementar. com a 
União come Estado ou por delegação de competência através de convênio 


que :he assegure recursos, no acompanhamento e fiscalização da exploração 
dos recursos minerais 


Arm. 169 - O Municipio cadastrará as empresas de exploração de 
recursos minerais que. por concessão ou permissão da União, atuem em seu 
território e fiscabzará suas ações, em especial as de impacto ambiental e 


sobre 3 saúde, denunciando aos órgãos competentes as wregularidades 
venticadas 


TÍTULO V 
DA ORDEM SOCIAL 
CAPÍTULO | 


DA DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 170 - A ordem social tem como base O primado do trabalho 
e. como objetivo, o bem-estar e a justiça sociais. 


An. 171 - Asações do Poder Público estarão prioritariamente voltadas 
para às necessidades sociais básicas. 
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CAPÍTULO 1 
DA SEGURIDADE SOCIAL 
SEÇÃO! 
DA DISPOSIÇÃO GERAL 


An. 472 - O Poder Público Municipal participa da organização da 
seguridade social naquilo que lhe compete nos ternos da Constituição Federal. 


SEÇÃO II 
DA SAÚDE 


Ar. 173 - A saúde é direito de todos os municipes e dever do Poder 
Público Municipal. 


Parágrafo Único - O Municipio, concorrentemente ao Estado e à 
União, assegurará este direito. mediante: 


1! - politicas sociais, econômicas e ambientais que visem: 
a) ao bem-estar fisico, mental e social do individuo e da coletividade: 
b) à prevenção e redução do risco de doenças e outros agravos; 


c) ao atendimento integral ao individuo, abrangendo a promoção, 
preservação e recuperação de sua saúde. 


H - acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, 
em todos os níveis, e direito à oblenção de informações e esclarecimentos 
sabre às atividades desenvolvidas pelo sistema, bem como sobie outros 
assuntos de interesse da saúde individual e coletiva 


Art. 174 - Para atender aos objetivos do artigo anlenos, o Município 
devera inslituir mecanismos que promovam: 


| - condições dignas de trabalho, saneamento básico, moradia, 
alimentação, educação transporte e lazer 


ll - respeito ao meio ambiente e controle da condição ambiental; 


7 
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NE direito sinformiação e garantia de opção quanto ao tamanho da 


prole. 


IV - atendimento às necessidades especificas de saúde para crianças, 
idosos e deficientes. 


Am. 175 - E vedada, tanto ao Poder Público quanto aos setores 
por ele contratados, a cobrança aos usuários. sob qualquer tituto, de 
despesas e taxas pela prestação de serviços de assistência à saúde. 


Ar. 176. Asaçõese serviços de saúde sãode relevância pública, 
devendo o Poder Público Municipal dispor. nos termos da fei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle. 


S 1º-As ações e 05 serviços de preservação de saúde abrangem o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 


8 2º - A participação da inicialiva privada nas ações e serviços de 
saude dar-se-á nos termos dos artigos 199 da Constituição Federal e 220 da 
Constituição Estadual. 


8 3º. O funcionamento e o plantão diurno e notumo das farmácias 
e diogaras serão regulamentados por lei especítica. 


Art. 177 - As ações e serviços de saúde realizados no Municipio integram 
uma rede regionalizada e hieramuizada, constituindo o Sistema Único de Saúde 
no âmbito municipal, respeitadas as seguintes diretrizes e bases: 

1 - comando único, exercido pela Secretaria Municipal de Saúde, cujo 
litular será um profissional de saúde; 


H - descentralização e integração dos serviços e ações, objetivando 
um atendimento individual e coletivo adequado às diversas realidades 
epidemiológicas: 


HI - participação paritária, em nível de decisão. de entidades 
representativas de usuários, de trabalhadores do setor de saúde, de prestadores 
de serviços edo Poder Público Municipal, na formulação, gestão e controle 
da palitica municipal de saúde, através do Conselho Municipal de Saúde. 


Parágrato Único - É vedada a nomeação ou designação, para cargo 
ou função de chefia ou assessoramento na área de Saúdo, em qualquer nível, 
de pessoa que participo de direção, gerência cu administração de entidades 


78 
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Que mantenham contratos ou convênios com o Sistema Único de Saúde, a 
nível estadual, ou que sejam por ele credenciadas 


Art. 178- São competências do Municipio, exercidas pela Secretaria 
Municipal de Saúde: 


| - 6 comando do SUS no âmbito do Município, em articulação com a 
Secretaria de Estado da Saúde; 


1- a assistência à saúde; 

HM - à elaboração anual do planejamento municipal de saúde, em 
termos de prioridades e estratégias municipais, em consonância como plano 
estadual de saúde ede acordo com as diretrizes do Conselho Municipal 
de Saúde, 


iV - a elaboração do Projeto do Código Sanitário Municipal, que deverá 
ser atualizado à cada cinco anos, após a revisão co Código Sanitário Estadual; 


V - a elaboração e atualização da proposta orçamentária do SUS para 
o Municipio; 


VI - à administração do Fundo Municipal de Saúde: 


Vil - a proposição de projetos de leis municipais que contribuam para 
viabilizar & concretizar o SUS no municipio, 

Vit. a compatibilização e comptementação dasnormas técnicas do 
Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde, de acordo com a 
realidade municipal, 


IX - o planejamento e execução das ações que visem ao controle 
das condições de ambientes de trabalho e dos problemas de saúde com eles 
relacionados. intormando ostrabathadores sobre as atividades que comportem 
riscos à saúde e sobre os resultados de avaliações médicas a que sejam 
submetidos; 


X - a administração e execução das ações e serviços de saúde 
relacionados «om q trabalhador; 


X! - aimplementação do sistema de informação em saúde. no âmbito 
muncipa:; 
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XH q acompanhamento, avaliação e civulgação dos indicadores de 
morbe-rmortalidade no âmbito do Municipio; 


XiH - o planejamento e execução das ações de vigilância sanitária e 
vigilância epidemiologica, 


XIV - a normatização eo planejamento de ações, com a finalidade 
precipue de erradicar a raiva e demais zoonoses. bem como outras moléstias 
transmissíveis, 


Xv - o planejamento e execução das ações de controle do meio 
ambiente 3 de saneamento básico no âmbito do Municipio, em articulação 
com osdemais órgãos governamentais; 


XVI - a participação no controle e riscalização da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos, radioativos € teratogênicos, 


XVII - à normatização e execução, no âmbito do Município, da política 
nacional de insumos e equipamentos para a saúde; 


XVHE - a execução no âmbito do Municipio, dos programas é projetos 
estralégicos para o enfrentamento das prioridades nacionais, estaduais € 
municipais, assim como das situações emergenciais; 

XIX - a complementação das normas referentes às relações com o 
setor privado e a celebração de contratos com serviços privados de abrangência 
municipal, 


XX - acelebração de consórcios intermunicipais para o aprimoramento 
dos serviços de saúde, quando houver indicação técnica e consenso das partes, 


XXI - o planejamento e execução de programa de saúde voltado do 
adolescente, integrado aos órgãos de promoção social e educação do 
municipio, visando não só à prevenção de toxicomanias, mas também da 
gravidez precoce, das doenças sexualmente transmissíveis e dos demais 
problemas próprios dos jovens. 


Parágrafo Único - A Secretaria de Saúde participará do sistema de 
administração e proteção da qualidade ambiental 
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Art. 178 - Compete ao Poder Público Municipal formular é implementar 
politica de recursos humanos, de acordo com as polilicas nacional e estadual 
de desenvolvimento de recursos humanos para a saúde, e, especialmente: 


1 - garantir aos profissionais de saúde planos de carreira, isonomia 
salanat, admissão através de concurso c condições adequadas de trabalho 
para a execução de suas atividades em todos os niveis; 

tt - incentivar a dedicação exclusiva em tempo integral: 

Ht - proporcionar meios para a capacitação e reciclagem permanentes. 

Art. 180 - O Sistema Municipal de Saúde será financiado com 


recursos de Orçamento do Municipio, do Estado, da Segundade Social e 
da União, além de outras fontes, que constituirão o Fundo Municipal de Saúde. 


Parágrafo Único - Os recursos financeiros do Fundo Municipat 
de Saúde estarão vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, e o Conselho 
Municipal de Saúde participará do planejamento e contrate de sua aplicação. 


. CAPÍTULO 
DA ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 


Am. 181 - O Município, nos limites de sua competência, 
regulamentará o Serviço de Promoção Social, por meio de programas e 
projetos organizados, elaborados. executados e acompanhados por um órgão 
próprio definido em lei. 


Parágrafo Único - O Plano de serviço de promoção social terá por 
objetivo a correção dos desequilibrios do sistema social e a recuperação dos 
elementos desajustados, visando a um desenvolvimento social harmônico, 
consoante O previsto no artigo 203 da Constituição Federal 


An. 182 - As ações governamentais e os programas de assistência 
social. pela sua natureza emergenaal e compensatória. não deverão prevalecer 
sobre a formulação e aplicação de políticas sociais básicas nas áreas de 
saúde. educação, abastecimento, transporte e alimentação. 
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CAPÍTULO IV 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR 


Art. 183- O Municipio promoverá a defesa do consumidor através do 
Sistema de Proteção do Consumidor. cujas atribuições serão definicas em 
let própria, especialmente quanto 


| - à articulação dos órgãos e entidades existentes no Município que 
mantenham atividades afins de proteção « orientação ao consumidor e possam 
colaborar na colimação dessas finalidades, 


tl - à representação às autoridades competentes, propondo medidas 
para aprimoramento das atividades de proteção ao consumidor, 


dl - ao relacionamento e intercâmbio de informações com órgãos 
estaduais e federais afins; 


IV + à promoção da formação de cooperativas de consumo, prestando- 
lhes orientação « apoio, 


V - ao incentivo ao controle de qualidade dos serviços públicos, pelos 
usuanos; 


VI - ao atendimento, orientação, conciliação e encaminhamento do 
consumidor, por meio de órgãos especializados; 


Vit - à pesquisa, informação, divulgação « orientação &o consumidor: 


Vim - à fiscalização de preços, de pesos e medidas, observada à 
competência nommativa da União; 


IX - à assistência jurídica para o consumidor carente; 
X- à proteção contra a publicidade enganosa, 
XI - a efetiva prevençãoe reparação de danos individuais e coletivos; 


XIt - à divulgação sobre consumo adequado de bens e serviços, 
resguardada à hberdade de escolha 
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9 1º - O Municipio darã respaldo técnico e financeiro para o 
funcionamento do orgão 


8 2º - Asunidades descentralizadas de serviço público, especialmente 
de saúda e educação, deverão colaborar prontamente na defesa do consumidor. 

Art. 184 - O Sistema Municipal de Proteção ao Consumidor será 
composto por um órgão deliberativo e um órgão, executivo, dos quais farão 
parte, especialmente, representantes: 

1- do Poder Executivo; 

tl - do Poder Legislativo; 

IH - do Ministério Público, 

IV - da Delegacia de Polícia, 

V- de entidades profissionais; 

VI - de entidades associativas de moradores, 


Vil - de cooperativas de consumidores; 


VI - de entidades cientificas ligadas ao tema. 


CAPÍTULO V 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 


Art. 185 - Será assegurada a participação popular na administração 
municipal, sempre que definida em Lei e nas formas estabelecidas por esta Lei 
Orgânica. 


Ar. 186 - O Muncipio reconhecerã as associações de bairros, 
resguardando aos seus representantes efeitos o direito de reivindicar, 
participar e propor o que for de seu peculiar interesse 


Arm. 187 - Qualquer cidadão, na forma dalei, poderá denunciar 
infrações à lei. especialmente aquelas contra o meio ambiente e contra o 
consumidor. 


as 
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Parágrafo Único - A administração informarão inleressado a 
respeito das providências adotadas e seu efeito legal. 


CAPÍTULO Vi 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E RECREAÇÃO 
SEÇÃO | 
DA EDUCAÇÃO 


Ar. 188 - A educação, enquanto direito de todos, é um dever 
do Estado e da sociedade e deve ser baseada nos principios da 
democracia, da liberdade de expressão, da solidanedade e do respeito 
aos direitos humaros, visando a constituir-se em instrumento do 
desenvolvimento da capacidade de elaboração e de reltexão critica da 
realidade. 


Ar. 189 - O ensino será ministrado com base nos seguintes 
principios 


-- igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola: 


H - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
aarte e o saber; 


W - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais do 
Municipio; 


IV - valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma 
da lei. plano de carreira para o magistério municipal, com piso safarial 
profissional, ingresso no magistério público municipal exclusivamente por 
Concurso público de provas ou de provas e titulos, e regime jurídico para 
todas as instituições mantidas pelo Municipio; 


V - garantia de padrão de qualidade do ensino, cabendo ao Municipio, 
suplementarmente, promover o atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência física de qualquer natureza; 

VI - gestão democrática do ensino público na forma da lei; 


VII - onentação e estímulo ao civismo e à educação física. 
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Art. 190 - O Município omganizará c manterá sistema de ensino 
próprio, com extensão correspondente às necessidades locais de educação 
gera! e qualificação para o trabalho, respeitadas as diretrizes e as bases 
fixadas pela legislação federal e as disposições supletivas da legislação estadual. 


8 1º -Edeverdo Municipio respeitar a Iiberdade à iniciativa privada 
do ensino, conforme previsto em lei. 


Art. 191 - O Municipio aplicará, obrigatoriamente, em cada ano, 


no ensino de primeiro grau, as disposições contidas na Constituição Federal e 
na Estadual 


Parágrafo Único - O Municipio desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes da 
contribuição social do salário-educação de que trata o artigo 212, 
parágrafo 5º da Constitusção Federal. 


Art. 192 - Odever do Município com a Educação será efetivada mediante 
a garantia do: 

| - ensino fundamental obrigatório e gratuíto, inclusive para os quea 
ele não liverem acesso na idade própria; 


Il - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade para ensino 
médio somente quando a demanda nos níveis da pré-escola e ensino 
fundamental estiver plena e satisfatoriamente atendida, no ponto de vista 
qualitativo e quantitativo; 


Hi - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, na rede regular de ensino ou através de convênio com órgão ou 
entidade especializada; 

IV - frequência do aluno às aulas; 


V - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade 


Vt - oterta de ensino noturno regular adequado às condições do 
educando, inclusive às dos adultos; 


VI - atendimento ao educando no ensino fundamental, através de 
sistema obrigatório de serviços de assistência educacional que assegurem 


a 
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condições de clicência escolar aos alunos necessitados, compreendendo 
garanha de cumprimento da obrigatoriedade escolar, mediante auxilio para 
aquisição de matenal escolar, transporte. vestuário, alimentação. Iratamento 
médico, dentário e outras formas eficazes de assistência social 


8 1º. O acesso ao ensino obrigatorio e gratuito é dueto público 
subjetivo, acionável mediante mandado de injunção. 

82". O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Municipio, ou 
sua cfera imeguiar. importa responsabilidade da autoridade competente. 


8 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 
fundamenta! é zelar pela sua fregiiência à escola. 


Art. 193 - O sistema de ensino no Município compreenderá, 
obrigatoriamente: 


! - Conselho Municipaf de Educação, a ser regulamentado por lei, 
com poderes consultivo e fiscalizador, constituido pelo Secretário Municipal 
de Educação. por representantes do corpo docente municipal e dos pais de 
alunos, todos eleitos por seus pares; 


H - entidades que congreguem professores e pais de alunos. com o 
Objetivo de colaborar para o funcionamento eficiente de cada estabelecimento 
de ensino. 


Art. 194 - A utilização de prédios paraa instalação de entidades 
educativas públicas e privadas, inclusive as creches e pré-escolas, deverá 
ser autorizada pelos órgãos competentes, na forma dalei, avaliadas suas 
condições sanitárias, funcionais e de segurança. 


SEÇÃO Il l 
DA CULTURA, DO ESPORTE E DA RECREAÇÃO 


Ar. 195 - Cabe ao Municipio promover o desenvolvimento cultural 
da comunidade local, mediante: 


| + cuação, manutenção e abertura de espaços públicos, devidamente 
equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das 
manifestações culturais e artísticas: 
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It - oferecimento de estimutos concretos ao cultivo das ciências, 
artes e letras, 


WU - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e 
objetos de interesse histórico e antistico; 


IV - incentivo à promoção e divulgação da história, dos valores e das 
tradições locais: 


V - fixação de datas comemorativas de alta significação para o 
Município; 


Vi - assinatura de convênios de intercâmbio e cooperação financeira 
com entidades públicas ou privadas para prestação de orientação e assistência 
na criação e manutenção de bibliotecas públicas no Municipio: 


VIt - estimulo à promoção de atividades e estudos de interesse local, 
de natureza cientifica ou sócio-econômica, mediante incentivos especiais 
ou concessão (ce prêmios e bolsas. 


Art. 196 - O Municipio incentivará a livre manifestação cultural através 
de: 

1 - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artistico com cutros 
municipios, estados e países; 


Il - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres; 


Wi - produção delivros, discos, videos, revistas e outros meios que 
visem à divulgação de artistas que enalteçam o patrimônio cultural da cidade. 


Art. 197 - Cabe ao Mumcipio apoiar e incrementar as práticas 
desportivas € de recreação na comunidade. 


Parágrafo Único - O Município poderá firmar convênics de 
cooperação com entidades públicas ou privadas, objetivando o constante no 
“capul” deste artigo. 


Art. 198 - Ao Município cumpre proporcionar meros de secreação 
sadia é construtiva à comunidade. mediante: 
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| - teserva ce espaços verdes qu livres em torna de parques, bosques, 
jardins e assemelhados. como base física de recicação e do esporte: 


NH - construção c equipamento de parques infantis, centros de 
juventude, centros desportivos, centros culturais é edifícios de convivência 
comunal para « população, procurando atender também à população 
considerada de tercesta idade e aos deficientes. 


Hi aproveitamento e adaptação da paisagem natural como local de 
passeio e distração 


Art. 199 - Alêm de seus objetivos especificos, os serviços municipais de 
esporte e recieação articular-se-ão entre si e com as atividades cullurais, visando 
à implantação e ao desenvolvimento do turismo. 


Art. 200 - E patrimônio histórico e cultural municipal é constituido 
pelos bens de natureza materiale imaterial, tomados individualmente ou 
em comunte, portadores de referências à históriae à identidade do município, 
cabendo ao Poder Público e à comunidade preservá-lo e recuperá-la, 
observadas à legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual 


ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIA 


Art. 1º - O Preteito, o Vice-Prefeito, vereadores e Secretários Municipais, 
no ato da posse dos respeclivos cargos, prestarão o seguinte compromisso: 
“prometo manter. defender e cumprir a Constituição da República Federativa do 
Brasil, a deste Estado, e a Lei Orgânica Municipal, respeitar as Leis, promover o 
bem coletivo e exercer o meu cargo e sob a inspiração de fealdade, bravura e 
patriotismo do povo baiano. 


Ant. 2º - O Municipio comemorará de forma solene, os dias 13 de Junho, 
dia do padroeiro e 19 de Julho, o aniversário da cidade. 


Art. 3º - Não se darão nomes de pessoas vivas a qualquer tocalidade, 
logradouro ou estabelecimento público, nem lhes erigirão quaisquer nomes, 
tampouco se dará nova designação aos que forem conhecidos do povo por antiga 
denominação 


Parágrafo Único — A Lei fixará os critérios de denominação de bens 
públicas. no âmtito Municipal. 
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An. 4º - Fica assegurada a elaboração da estatuto dos Servidores Publicos 
Municipais, no prazo de seis meses, a partir da data de sua promulgação, desta 
Le: Orgânica 


Ar. Sº - G Regime Jurídico Únicos dos Servidores Municipais, da 
administração direta. autarquias e fundações do Poder Executivo é Ligislativo, 
será o estatuánio sendo regido peto Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado da Bahia e sua legislação complementar enquanto o Municipio não 
dispuser do seu próprio estatuto. 


Art. 6º - Considera-se servidor público municipal, para efeito sesta Lei, 0 
empregado investido em emprego, como tal definido no arquivo 2º da Consolidação 
das Leis do Trabalho. ou o funcionário investido em cargo público de provimento 
efetivo ou em comissão, da administração pública direta, das autarquias e das 
fundações públicas do Municipio e do Poder Legislativo Municipal. 


Art. 7º - Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
único, ora instituído, ficam transformados em cargos, na data da vigência desta 
Lei Orgânica. 


Art. 8º - A transformação de que trata o artigo anterior dar-se-á pelo 
enquadramento dos servidores celetistas, observada a equivalência da 
nomenclatura e atribuições dos cargos integrantes dos quadros de pessoal da 
Prefeitura e da Câmara Municipal. 


Ar. 9º - Os contratos de trabalho e outras situações que configurem 
vinculo trabalhista extinguem-se automaticamente peta transformação dos 
empregos ou funções. ficando assegurado aos respectivos ocupantes e 
continuidade da contagem do tempo de serviço para fins de aposentadoria, fénas 
gratificação natalina, disponibilidade e adiciona! por tempo de serviço 


Art. 40 - Compete ao Municipio. introduzir na terceira série do primeiro 
grau menor, noções básicas e atualizadas de conhecimentos gerais sobre 
Organização Política Municipal. 


Parágrafo Unico - Os procedimentos deste artigo serão regulamentados 
em lei. 


Art. 11 — Decorridos sessenta dias da promulgação desta Lei, A Mesa 
Diretora da Câmara Municipal constituirá uma Comissão, com representações 
partidárias e proporcionais. para elaboração do anteprojeto do seu Regimento 
Intemo 
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An. 12. Sete criada dentro de sessenta dis da promu'gação desta Lei, 
Comissão de Estudos Disintais, composta de três mermbros indicados pela Câmara 
de Vereadores « dois pelo Poder Executivo Municipal, com a finalidade de 


apresentar estudos sobre a criação e denominação de novos Distritos no Município 
de Abará. 


Parágrafo Único — No prazo de seis meses, a Comissão submeterá à 
Câmara Municipal os resultados de seus estudos. 


Art. 13 - Fica criado o consciho Municipal de defesa dos direilos da 
criação e do adolescente, conforme dispuser a Lei. 


Ar. 14 O Municipio terá um prazo de um ano para temar de servidão 
pública as obras e serviços já realizados em propriedade de terceiros 


Art. 15 - O Município dispensará as microempresas de pequeno porte, 
assim definidas em lei. tratamento jurídico diferenciado, visando incenlivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
credenciais ou pela redução destas por meio de Lei. 


Ar. 16 - O poder Executivo fará a suspensão de locação de todo e 


qualquer bom móvel ou imóvel sem que haja licitação e periodo de utilização dos 
mesmos. 
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Abaré, 28 de novembro de 2007. 
Geraido Rodrigues dos Santos 
Presidente 


João Soares de Oliveira 
Vice-Presidente 


Roosevelt Barbosa Paiva 
1º Secretário 


Cicero Remão Gomes Marinheiro 
2º Secretário 


Josino Manoel dos Santos 
Anita Rosa de Morais Santos 


José Alberto Pereira do Cerqueira 
Sebastião Alcides Santos 


Ednaldo Mirando Rodngues Ferreira 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RR RR 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certi 
sta ediç - : 


Diário Oficial do : PP 
MUNICIPIO Abaré 7 de Março de 2012 
MUNIÇÃO AME Bo AnoVNBOS 


93 - Ano VII - Nº 865 


& Ra 


LEI. 


CrgÂMUCA 


DO MUNICÍPIO DE 
ABARÉ - BAHIA 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: X6GUHUHYN7LLAZMKEBWGAQ 
Esta edição encontra-se no site: www.abare.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


